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LÄUFER, Adriana Mariana. Recomendações para projeto de brinquedos de 
recreação e lazer existentes em playgrounds adaptados à criança com 
paralisia cerebral. Florianópolis, 2001. Dissertação (Mestrado em 
Engenliaria de Produção)-Programa de Pós-graduação em Engenharia de 
Produção, UFSC, 2001.
Este trabalho tem como interesse primordial tornar os brinquedos de 
recreação existentes, em playgrounds -  espaços de recreação infantil -  e 
parques infantis, acessíveis à criança com paralisia cerebral, por meio do 
objeto de estudo escolhido, um playground instalado na APR (Associação 
Paranaense de Reabilitação), localizado no município Curitiba, capital do 
Estado do Paraná. Busca-se propiciar às crianças usuárias sua adaptação, 
a partir dos problemas de acessibilidade encontrados, os quais, muitas 
vezes, impedem-nas do exercício do lazer e da integração social. Além 
disso, outros aspectos prioritários para adaptação dos brinquedos serão 
levantados, tais como: segurança, conforto e manutenção nos 
equipamentos. Para gerar acessibilidade, serão utilizadas as normas 
técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e outros 
textos guias. A pesquisa desenvolvida é classificada como estudo de caso, 
com a indicação de alguns constrangimentos observados na criança, em 
decorrência de sua relação com o ambiente durante a atividade nos 
brinquedos, apresentando-se, tanto quanto possível, soluções simplificadas 
mas coerentes com a realidade socioeconômica e tecnológica brasileira.
Palavras Chave: Lazer; Acessibilidade; Crianças Deficientes.
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LÄUFER, Adriana Mariana. Recomendações para projeto de brinquedos de 
recreação e lazer existentes em playgrounds adaptados à criança com 
paralisia cerebral. Florianópolis, 2001. Dissertação (Mestrado em 
Engenharia de Produção)-Programa de Pós-graduação em Engenharia de 
Produção, UFSC, 2001.
This presentation has main purpose to show recreation’s toys in 
playgrounds and in the childish’s parks for children with brain paralysis. There is 
a playground, that your localization is in the Rehabilitation Paranaense 
Association, in Curitiba town of Paraná. It wistes to provide for children that use 
and adapt conform the better accessibility for integrate them in the exercise and 
leisure. Besides, anothe subjects are very importants for adaptation, example: 
security, comfort, maintenance of equipment. To be accessibility, it will use 
technic norms of ABNT (Technic Norms Brazilian Association) and other lead 
text. The research is developed to study cases, because some children had or 
have, or felt constrained with the toys, for cause of your incapacity to use the 
toys. So, this presentation mentions simple possible solutions, but coherent with 
brazilian techological society economical reality.
Keywords: Leisure; Accessibility; Impairment Children
1. DEFINIÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA
1.1 Introdução
A recreação é essencial para o desenvolvimento físico, mental e social do 
indivíduo; compõe-se de relaxamento do organismo e da mente por meio de 
atividades físicas e brincadeiras, sendo vitais para o pleno desenvolvimento de 
qualquer criança e mesmo para aquelas que apresentem algum tipo de 
deficiência.
As necessidades de recreação não devem ser satisfeitas somente por 
brincadeiras limitadas ao espaço interno, mas, também, mediante experiências 
recreativas praticadas ao ar livre, que ampliem a aprendizagem, o convívio 
social e o desenvolvimento motor.
Para a criança deficiente, a importância das brincadeiras ao ar livre é ainda 
maior, pois além de ser um modo de lazer é também uma forma de 
reabilitação. Contudo, para que a criança deficiente usufrua do lazer com 
segurança, deve-se adequar os locais e equipamentos para transformá-los em 
ferramentas úteis em vez de obstáculos aos seus usuários, eliminando a 
discriminação às pessoas incapacitadas, ocasionadas por barreiras físicas e/ou 
sociais.
Quando se fala em adequar ambientes, deve-se falar em acessibilidade, 
que objetiva atender todas as pessoas, sem esquecer as características de 
cada um, com a busca de suprimir a discriminação aos usuários e promover 
sua integração.
De acordo com a Lei n.° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
acessibilidade é a “possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos (...) 
por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida”.
1.2 Justificativa
Pesquisas mostram a lenta evolução do design de produtos voltados para o 
deficiente. Atualmente, os brinquedos de recreação e lazer existentes no 
mercado não atendem a aspectos de conforto, segurança, manutenção, com o 
propósito de acessibilidade. No caso da criança deficiente, é preciso soluções 
em que ela encontre tais necessidades contempladas, para que se lhe 
aumente a confiança em usufruir dos brinquedos como fazem as demais 
crianças.
A Assembléia Geral das Nações Unidas proclamou os direitos da criança 
em 1959. O quarto princípio dessa Declaração sublinha o fato de que a criança 
tem direito de desfrutar de alimentação, moradia, lazer e serviços médicos 
adequados. O sétimo princípio afirma que a criança deve ter entretenimento e 
recreação, encarregando as autoridades públicas de promover este direito.
A presente pesquisa se justifica, também, pelo fato que todas as crianças 
têm o direito ao lazer. Precisam brincar para o desenvolvimento da 
aprendizagem, mobilidade e comportamento. Ao brincar, a criança aprende 
sobre ela própria, sobre as outras, sobre as coisas que estão a sua volta, 
integrando-se à sociedade. Uma criança que possa brincar e se divertir tem 
oportunidade de crescer física e psiquicamente mais saudável.
Nota-se, atualmente, no Brasil, uma maior preocupação dos órgãos 
públicos no que diz respeito aos direitos dos deficientes, como, por exemplo, o 
que dispõe o Decreto n.° 3.298, Estatuto das Pessoas com Deficiência, de 21 
de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei n.° 7.853, de 24 de outubro de 
1989, da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência.
Consta no Art.52 do mencionado documento que “a construção de praças e 
equipamentos esportivos e de lazer, públicos e privados destinados ao uso 
coletivo deverá ser executada de modo que eles sejam ou se tornem 
acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida”.
No mesmo assunto, trata a Lei 10.098 de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência. Consta no art 4.° da lei 
que
“(...) as vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, 
assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser 
adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise á maior eficiência das 
modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.”
Diante do exposto, observou-se a importância de se oferecer brinquedos 
de recreação adaptados à criança deficiente, em lugar acessível, do qual as 
pessoas possam usufruir sem medo, receio e insegurança; ou seja, um espaço 
que assegure que a criança deficiente seja incluída na vida de sua 
comunidade.
1.3 Problema
As pessoas portadoras de deficiências encontram sérias dificuldades em 
sua vida diária. As várias leis e normas existentes citadas na justificativa, que 
asseguram seus direitos de igual participação em relação á educação, ao 
emprego, á integração social e à acessibilidade muitas vezes não são 
cumpridas. Isto deve-se também a fatores econômicos ou socioculturais, entre 
estes o próprio desconhecimento e a falta de controle na aplicação destas 
mesmas leis.
De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1990, 500 
milhões de pessoas no mundo eram portadoras de anomalias sensoriais, 
físicas, mentais ou outras lesões e fraquezas, que lhe inibiam a capacidade de 
desempenhar funções básicas.
De fato, a incapacidade dessas crianças torna sua maneira de agir mais 
lenta do que a de seus companheiros considerados normais. Entretanto, o 
tempo que levam para realizar uma atividade pode ser diminuído se os 
obstáculos por elas encontrados forem solucionados.
Observações diretas realizadas nos parques, praças e playgrounds 
demonstram que não existem brinquedos de recreação adaptáveis á criança 
deficiente. A maioria dos brinquedos não tem dispositivos de segurança, sendo 
que muitas vezes até mesmo crianças normais acabam sofrendo acidentes.
Portanto, deve-se criar ambientes adequados ao uso de pessoas 
portadoras de deficiências, conhecer-lhes as necessidades específicas e as 
respectivas soluções. Deste modo, as instalações urbanas, equipamentos e
mobiliário elevem estar adequados, proporcionando sua desobstrução tanto 
visual quanto física.
Uma das normas brasileiras de regulamentação, a NBR 9050, aprovada 
em 1985, proporciona que pessoas portadoras de deficiência possam se 
locomover nos espaços com mais segurança e conforto, garantindo a 
acessibilidade a todos.
Outras normas surgiram em 1999, para garantir a segurança nos 
equipamentos de playground. A NBR 14350-1 trata dos requisitos e métodos 
de ensaio e a NBR 14350-2 trata das diretrizes para elaboração de contrato 
para aquisição/ fornecimento de equipamentos de playground.
Tais normas se referem quase exclusivamente a instalações, manutenção, 
segurança e métodos de experiências para testar a resistência dos 
equipamentos, não existindo uma norma específica para deficientes.
1.4 Objetivos
1.4.1 Objetivo geral
A presente dissertação tem como objetivo recomendar brinquedos de 
recreação e lazer em parques infantis, visando promover o acesso adequado 
ás crianças portadoras de paralisia cerebral, na faixa etária a partir de quatro 
anos: contribuir para a inserção da criança portadora de deficiência no meio 
social e atender as suas necessidades de lazer.
1.4.2 Objetivos específicos
• Realizar estudos sobre os aspectos do lazer e suas funções; questões 
sobre a deficiência; e os benefícios da atividade física para o deficiente:
• Avaliar o projeto de playground da Associação Paranaense de Reabilitação;
• Avaliar a interação criança, brinquedo e meio social;
1.5 Objeto de estudo
O objeto de estudo escolhido para realização desta pesquisa é a Escola 
Especial Nabil Tacla, mantida pela Associação Paranaense de Reabilitação 
(APR), localizada no município de Curitiba -  PR.
A história da APR se iniciou quando, em 1.° de maio de 1958, os 
integrantes do Lions Clube Centro fundaram a Associação Paranaense de 
Assistência à Criança Defeituosa, que virou APR em 1968, uma Instituição 
beneficente sem fins lucrativos, voltada ao tratamento das crianças portadoras 
de deficiências físico-motoras.
A Escola Especial Nabil Tacla foi fundada em 1959, com apenas 10 alunos. 
Em 1968, atendia 63, e, hoje, dá formação a 240 alunos, sendo 80 deles com 
menos de seis anos. A APR possui duas sedes, onde crianças e adolescentes 
com diversos tipos de deficiência físico-motora estudam, fazem reabilitação e 
se preparam para enfrentar o mercado de trabalho.
O público alvo para este trabalho são crianças com paralisia cerebral, uma 
vez que em torno de 75% do total das atendidas na APR possuem esta
deficiência. A escolha do local da pesquisa se deu devido à população em 
estudo freqüentar a Associação diariamente, recebendo tratamento médico e 
educacional e também porque lá existe um playground com os seguintes 
brinquedos: escorregador, balanço e gangorra com algumas adaptações já 
feitas para essas crianças.
1.6 Metodologia
1.6.1 Caracterização da pesquisa
A pesquisa desenvolvida é exploratória do tipo estudo de caso, na 
perspectiva de investigar, por meio das observações e entrevistas, os principais 
e mais visíveis constrangimentos da criança durante a atividade no brinquedo.
1.6.2 Amostragem
A amostra foi constituída de dois sujeitos:
a) observação de 70 crianças com paralisia cerebral, a partir de 4 anos, que 
freqüentam a Escola Especial Nabil Tacla, da Associação Paranaense de 
Reabilitação, na cidade de Curitiba -  PR.
b) entrevista com 20 páis de crianças com paralisia cerebral, encontrados na 
própria Associação e também no Centro de Neuropediatria do Hospital de 
Clínicas da Universidade Federal do Paraná.
81.6.3 Instrumentos de coleta de dados
a) Observação dos brinquedos: foi utilizada a técnica de observação 
assistemática, porém estruturada para apresentar dados interessantes relativos 
aos brinquedos: segurança, conforto e manutenção. O registro dos dados 
serão feitos por meio de planilha de avaliação (Anexo I) do playground 
padronizada. Além disso, o espaço foi registrado por fotos.
b) Observação da interação entre criança e brinquedo: foi utilizada a 
técnica de observação não-participativa, para investigar os acontecimentos 
ocorridos durante a realização das atividades, apresentando dados como 
acessibilidade e ocupação da criança no brinquedo, bem como de diferenças 
posturais e de coordenação motora. O registro dos dados foram fotografados, 
enquanto ocorriam, espontaneamente.
c) Entrevista aos pais das crianças deficientes: foi utilizada a técnica de 
entrevista semi-estruturada para os pais das crianças, (Anexo II) com o objetivo 
de obter informações sobre o público em estudo, suas principais dificuldades e 
necessidades para usufruir dos brinquedos de recreação, e quanto a sua 
participação no convívio social. Foi utilizado gravador para auxiliar na 
realização da entrevista.
1.7 Limitações da pesquisa
A área de estudo ficou limitada à cidade de Curitiba, no bairro Centro, onde 
está situada a sede da Associação Paranaense de Reabilitação (APR).
Na APR são atendidas crianças deficientes físico-motoras com paralisia 
cerebral, mielomeningocele e distrofia muscular.
Cerca de 75% das crianças atendidas nesta Associação são atingidas pela 
paralisia cerebral. Tal índice é de grande relevância; por isso, a pesquisa 
restringir-se-á a recomendações de brinquedos recreativos para crianças 
portadoras desta deficiência.
Quanto aos espaços de playground, a pesquisa se ateve ao existente na 
Associação Paranaense de Reabilitação, onde está o público-alvo escolhido.
Antes da pesquisa de campo propriamente dita, buscou-se junto à 
Secretaria do Meio Ambiente de Curitiba, no setor de Parques e Praças, a 
relação de parques, bosques, jardinetes e praças que continham brinquedos de 
recreação.
Dos 13 parques, 12 doze bosques, 303 jardinetes e 383 praças, totalizando 
711 áreas de lazer, cerca de 70% possuíam playgrounds, mas somente na 
Praça de Colonização Menonitas foi encontrado um escorregador adaptado. 
Devido a poucas crianças deficientes freqüentarem a praça, até mesmo por 
desconhecerem que lá existia um brinquedo adaptado, a amostra ficou limitada 
somente aos brinquedos do playground da APR.
1.8 Estrutura do trabalho
O trabalho está organizado da forma como segue;
1. Definição do Problema de Pesquisa, que contém a introdução, 
apresentação, justificativa, a problemática que originou o trabalho de
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pesquisa, os objetivos que se pretende atingir, o objeto de estudo, a 
metodologia utilizada e as limitações da pesquisa;
2. Revisão de literatura, que trata dos aspectos do lazer e suas funções; 
parques infantis e playgrounds. Também realizou-se uma revisão a respeito 
das questões sobre a deficiência; paralisa cerebral e os benefícios da 
atividade física para o deficiente;
3. Questões metodológicas, que tratam da pesquisa de campo com 
entrevistas, observações dos brinquedos e da interação criança e 
brinquedo;
4. Recomendações para o projeto de uma linha de brinquedos, em cuja 
abordagem são apresentados: escorregador, balanço e gangorra adaptados 
á criança deficiente com paralisia cerebral;
5. Conclusão da pesquisa e sugestões para futuros trabalhos, seguida pelas 
Fontes Bibliográficas (6) e Anexos (7).
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
2.1. A importância do lazer
2.1.1 Conceituação
Toda pessoa sente diferença entre fazer alguma coisa porque deve e, fazer 
porque quer. O lazer está presente em sua vida como forma de liberar as 
energias e propiciar prazer. Estas sensações permanecem presentes na mente 
proporcionando semelhante satisfação à do momento vivido.
De acordo com GAELZER (1979, p.54), o lazer pode ser definido como a 
“harmonia individual entre a atitude, o desenvolvimento integral e a 
disponibilidade de si mesmo. É um estado mental ativo associado a uma 
situação de liberdade, de habilidade e de prazer.”
Entre vários agrupamentos de funções do lazer, apresentam-se os que se 
relacionam com o desenvolvimento total da pessoa ao longo da vida, conforme 
(ROYKIEWICZ, 1981) apucy BRUHNS (1997, p. 95 e 96) distingue as seguintes 
funções básicas:
“a) As funções educativas caracterizadas pelo interesse próprio ampliando novas 
experiências e novos conhecimentos;
b) as funções de ensino que compreendem a assimilação ou aprendizagem das 
normas culturais, das normas de convivência social ou de comportamento;
c) as funções integrativas que têm por objetivo formar ou solidificar os grupos, 
principalmente os familiares, de amizade-companhia, de interesses comuns, pertencer 
a alguém ou de ser reconhecido;
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d) as funções recreativas compreendem a atividade relacionada com o descanso 
psicológico e físico;
e) as funções culturais referem-se à compreensão e assimilação dos valores culturais 
ou à criação de novos;
f) as funções compensadoras seriam as atuações que, de alguma forma, levando a 
pessoa a uma atitude de “viver a toda "aquilo que, nas outras situações, não pôde ser 
realizado.”
Esta classificação, segundo BRUNHS, é uma das mais complexas e ainda 
não abrange todas as levantadas por outros autores. Alguns deles apontam 
para a função de formação da personalidade, em que o descanso exerce 
função regeneradora da força psíquica e física abaladas pelas tensões, 
encontradas nas outras situações de vida, principalmente a de trabalho.
Outros autores evidenciam a importância para o desenvolvimento psíquico 
de dispor livremente do tempo de folga como realização da necessidade 
pessoal de expressar-se, de realizar a sensação de liberdade pessoal, 
liberdade de escolha dos valores, das atuações, das atitudes.
Atualmente, apontam-se três funções básicas para o pleno 
desenvolvimento e satisfação pessoal do indivíduo: no trabalho (por exemplo, a 
necessidade de atuar), na educação (por exemplo, a necessidade de conhecer 
e compreender) e no lazer (por exemplo, a necessidade de se divertir). A não- 
realização de alguma delas pode causar a necessidade individual de sua 
realização.
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2.1.2 Alguns aspectos históricos
Com o progresso tecnológico, o homem teve que alterar seu 
comportamento para se adaptar às novas condições. A velocidade das 
informações se tornou rápida demais; o que ontem era pesquisa -  ou sonho - , 
hoje é fato consumado, como os avanços na Medicina, os alimentos 
industrializados ou a energia nuclear. Também é um período de acelerada 
mudança social ter que se habituar a trabalhar em grandes organizações, a 
morar em conglomerados urbanos, a saber inteirar-se frente aos meios de 
comunicação à distância.
Antigamente, nas pequenas comunidades, todos se conheciam. Pessoas 
que passavam na rua eram cumprimentadas, todas sabiam seus respectivos 
nomes, podendo cada qual se sentir bem porque fazia parte de um grupo. 
Hoje, dezenas de famílias que residem num mesmo edifício mal se conhecem.
A mesma idéia é apresentada por MEDEIROS (1975, p. 83), face à nova 
feição que as relações humanas assumiram, “o homem sente-se isolado e sem 
forças, afigurando-se progressivamente mais difícil a comunicação com seus 
semelhantes. Apesar de depender muito dos outros, nos grandes centros, 
paradoxalmente, vive isolado.”
A sociedade, em geral, vem apresentando mudanças em seu 
comportamento. De acordo com BRUNHS (1997), os principais problemas 
estão relacionados à perda da moralidade, da responsabilidade e da 
humanidade.
As rápidas mudanças tecnológicas, a necessidade de vender cada vez 
mais e mais barato e de vender produtos novos e competitivos transformam as
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relações humanas numa corrida de inovações e consumo, de um lado, e de 
fome e abandono social, de outro.
Com esse emergente e acelerado modo de vida, algumas pessoas 
recorrem a tranqüilizantes, antidepressivos ou excitantes, tentando 
acompanhar as mudanças e o progresso, fazendo deles suas mais modernas 
armas contra o stress. Enquanto no Séc. XVIII o homem andava a pé e lavrava 
a terra com sacrifício, hoje dispõe de carros, elevadores, controle remoto e 
máquinas sofisticadas para seus serviços. No entanto, os resultados apontados 
pelo seu corpo e pela sua mente são dramáticos, queixando-se de fadiga 
nervosa.
Ao tentar suprir todos estes problemas, o homem procura tipos de lazer 
para que os seus músculos não enfraqueçam ou atrofiem e a sua mente não se 
perturbe por excesso de tensão e stress.
2.1.3 Tipos de lazer
Quando praticado corretamente, o lazer surge como uma forma de 
satisfação pessoal, como uma sensação de bem-estar psíquico ou físico. O 
lazer é importante para a recuperação e o aprimoramento da capacidade física 
e mental dos indivíduos e, em nível de coletividade, evidencia um poderoso 
agente de integração social.
De acordo com trabalho apresentado no 1.° Seminário Nacional Sobre o 
Lazer, realizado em Curitiba, em 1974, o lazer reúne basicamente quatro tipos 
de atividades: física, artística, intelectual e social, que se encontram
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combinados nos diversos espaços, equipamentos e poderá se desenvolver nas 
mais diversas formas, como: caminhar, praticar esportes, criar objetos de arte, 
tocar um instrumento musical ou apreciar o pôr-do-sol.
O lazer pode contribuir também para as novas fases da vida, como por 
exemplo, um idoso, que precisa adaptar-se à mudança de chefe de família para 
a uma maior dimensão de dependência. Após longos anos identificado com a 
função de trabalhador ativo, sente-se agora com lazer infinito, o que o faz 
muitas vezes ver-se em deprimente solidão.
Uma forma construtiva de preencher este vazio é participar de atividades 
prazerosas adequadas a sua idade, favorecendo os contatos sociais com 
pessoas da mesma faixa etária, dando-se oportunidades de se sentirem 
aceitos e benquistos.
O mesmo ocorre com pessoas portadoras de deficiência. Inibidas pela 
incapacitação para desempenhar funções básicas, muitas vezes permanecem 
no ócio, pois encontram sérias dificuldades na vida diária. Desse modo, em 
alguns casos, a atividade física para as pessoas deficientes é uma forma de 
lazer e reabilitação.
Para a criança, o lazer pode ser definido como “brincadeira”. Sobretudo 
pelo fato das atividades livres não implicarem obrigações, as brincadeiras são 
de algum modo a principal fonte de satisfação na infância, sendo elas 
reconhecidas pelos pais mais generosos como a tarefa principal além de 
estudar.
De acordo com GAELZER (1979, p.56), “existe diferença entre as 
atividades de lazer na infância e na fase adulta, conforme conceitos de Joseph
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Lee, que definiu as brincadeiras para crianças como criação ou conquista da 
vida, e as atividades de lazer para adultos como recreação ou renovação da 
vida”.
Como foi constatado, o lazer é utilizado e recomendado para todos, sendo 
uma forma de aliviar um mal psíquico ou físico.
2.1.4 O lazer na infância
O lazer na infância merece um especial cuidado, pois, a criança dispõe de 
muito tempo livre e porque a infância é a fase onde se adquire as habilidades 
motoras, bem como a formação de hábitos de convívio social.
Na infância a criança precisa de aventura.
A procura da felicidade e da realização constituem grandes forças 
motivadoras concretizadas por intermédio do lazer. A vida infantil, nessa 
perspectiva, é uma sucessão de atividades que normalmente estão 
relacionadas ao ato de brincar.
Para GAELZER (1979), a rotina e a monotonia são as causas principais de 
tristeza e de aborrecimento. A alegria renovada com diversas brincadeiras é 
fértil em fantasia, irradia ambiente de invenção e de criatividade, importantes 
para o desenvolvimento intelectual da criança.
A alegria e a satisfação nas brincadeiras podem tornar-se mais 
interessantes se a criança as partilhar com seus colegas. “Ao se recrearem 
com os companheiros da mesma faixa etária, por eles próprios escolhidos, os 
indivíduos ampliam os contatos sociais, aprendem normas práticas de conduta,
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discernem melhor os valores morais; enfim, vão-se ajustando à vida coletiva.” 
(MEDEIROS, 1975, p. 133)
Estudos mostram que os problemas da infância como perturbações do 
sono, desatenção, inquietação e agressividade podem ser resolvidos por 
intermédio das brincadeiras. Conforme BALBACH (1973, p. 237),
“(...) tudo que serve para o desenvolvimento do indivíduo, afirma a ciência e que está 
de acordo com suas tendências instintivas, tem causa biológica e provém das próprias 
necessidades da vida; e, sob esse aspecto, o brinquedo tem seu valor próprio, porque 
serve para desenvolver as funções da economia, tanto as físicas como as psíquicas.”
A necessidade do brinquedo -  do brincar -  na vida da criança portadora de 
deficiência é ainda maior. Não só no que se refere a sua reabilitação como 
também no aspecto de integração no grupo social, deve-se estimular as 
atividades em diferentes ocasiões e situações, como por exemplo na 
recreação, na qual ela estará mais interessada e predisposta ao exercício.
De acordo com WERNER (1994, p. 316), “as atividades recreativas devem 
ser escolhidas de forma a serem adequadas no nível de desenvolvimento da 
criança e a ajudá-la a progredir um pouco mais. Elas devem ser difíceis o 
bastante para serem interessantes, mas fáceis o bastante para serem bem 
feitas pela criança”. A criança deficiente deve ter sempre ao seu lado alguém 
que a oriente nas brincadeiras e, o mais importante, que observe suas reações 
como, por exemplo, de felicidade, tristeza, ansiedade e prazer, durante as 
atividades.
18
“Como conseqüência da realização de uma atividade agradável e que 
provocou concentração, a criança fica mais calma e relaxada.” (CUNHA, 1994, 
p.9)
É o que mostram também TEIXEIRA e FIGUEIREDO, (1970), para quem a 
criança que se movimenta amplamente se torna cansada e repousará melhor, 
sente fome e se alimentará melhor; necessita mais oxigênio e sua respiração 
melhorará em ritmo e profundidade; apresenta maior quantidade de produtos 
de desassimilação para serem retirados das células e necessitará novos 
produtos para alimentação dessas células, aumentando-lhe a circulação.
“Froebel, filósofo, foi considerado por Blow (1991) psicólogo da infância, ao introduzir o 
brincar para educar e desenvolver a criança. Sua teoria metafísica pressupõe que o 
brincar permite estabelecimento de relações entre os objetos do mundo cultural e a 
natureza, unificados pelo mundo espiritual. (...) Concebe-se o brincar como atividade 
livre e espontânea, responsável pelo desenvolvimento físico, moral, cognitivo, e os 
dons ou brinquedos como objetos que subsidiam as atividades infantis.” (SANTOS, 
1997, p.27)
Atualmente, a criança fechada no ambiente doméstico observa a cidade: 
ruas, lojas, os grandes edifícios que a cercam. Percebe haver um grande 
contraste em relação a seu lar; ou seja, entre seu mundo íntimo com o mundo 
lá de fora.
Os brinquedos ao ar livre atraem a criança pela integração e harmonia que 
a aproxima da natureza, o divertimento, as oportunidades de criar e imaginar. 
O ambiente externo lhe dá a oportunidade de expandir-se em seu potencial. 
Sente-se com liberdade para correr, saltar, pular etc..
De acordo com MEDEIROS (1975), a atividade lúdica para as crianças 
favorece seu desenvolvimento físico. O mesmo autor reafirma que as
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brincadeiras movimentadas ao ar livre proporcionam a saúde em geral, a 
resistência e a coordenação motora. A mesma idéia é apresentada por CUNHA 
(1994, p. 8), “o espaço lúdico da criança está merecendo maior atenção pois é 
o espaço para expressão mais genuína do ser, é o espaço do exercício da 
relação afetiva com o mundo, com as pessoas e com os objetos”.
Brincando, a criança aprende sobre si, sobre as coisas que estão a sua 
volta, estimula-se á curiosidade e à autoconfiança. Conforme CUNHA (1994, p. 
8), “o desempenho psicomotor da criança enquanto brinca alcança níveis que 
só mesmo a motivação intrínseca consegue.”
Para SANTOS (1997), deve-se adequar os materiais e o espaço da 
brincadeira para que contribuam no desenvolvimento cognitivo, físico, 
emocional, social e moral, sem que se perca a característica do brincar como 
ação livre, iniciada e mantida pela criança.
Todas as crianças têm o direito de desfrutar do lazer. Elas precisam brincar 
para o desenvolvimento da aprendizagem, mobilidade e comportamento. Do 
mesmo modo, ambiente deve proporcionar segurança e conforto para que a 
criança desenvolva todo o seu potencial sem riscos.
2.1.5 Tipos infantis de lazer
Os objetos são transformados em brinquedos: garrafas térmicas, torneiras, 
latas de talco, tigelas, bandejas, carteiras de plástico, canecas, vasilhas. 
Objetos simples na aparência, mas absolutamente encantadores no aspecto 
lúdico, substituindo, assim, os brinquedos industrializados.
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Muitos brinquedos são confeccionados pelos avós, como objetos de papel 
e caixinhas de fósforo, além de pipas e bonecas de pano. Na maioria dos 
casos, os avós não só fazem, mas ensinam seus netos a fazerem.
Quando estão livres, as crianças podem realizar vários tipos de lazer. 
Brincam com outras crianças da vizinhança, com os pais, irmãos e avós ou 
mesmo sozinhas.
Para diferentes momentos, diferentes brinquedos poderão ser mais 
indicados. De acordo com CUNHA (1994, p.23), “um brinquedo que estimule a 
ação, outro que possibilite uma aprendizagem, ou que satisfaça a imaginação e 
a fantasia da criança; às vezes, apenas um ursinho de pelúcia que lhe faça 
companhia”, podem ser pontos de partida para a vivência de momentos 
inesquecíveis, que farão marca na subjetividade do brincante.
Tais oportunidades na infância podem constituir um traço de satisfação 
que, ao tornar-se íntimo do pequeno sujeito, poderá acompanhá-lo na fase 
adulta quando estiver numa posição produtiva, na sua relação com o trabalho, 
com seus interlocutores, pela vida a fora. A isso chama-se, também, saúde.
O jogo também é uma forma de lazer e acompanha o indivíduo na infância 
até a fase adulta. “O jogo é um elemento constante, um seguro natural que 
serve para despertar as capacidades do educando, cria situações através das 
quais o indivíduo revela o seu caráter e descobre sua alma, permitindo 
intervenções diretas e oportunas”. (TEIXEIRA e FIGUEIREDO, 1970, p.26)
O jogo incorpora, pelo próprio conceito, o lúdico, pois, ainda com CAILLOIS 
apud BRUHNS, (1997, p.39), é considerado ”uma atividade livre (diversão sem 
caráter de obrigatoriedade), delimitada (espaço e tempo previamente
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estabelecidos), incerta (sem previsão de resultados), fictícia (fundamentada 
num contexto de irrealidade perante a vida).”
Um lugar onde as crianças parecem brincar bastante é a escola. Antes do 
início da aula e no recreio o brincar é constante. No pátio, sob as árvores, 
vivenciam brincadeiras como elástico, esconde-esconde, futebol, canto, polícia 
e ladrão e outras mais. É também na aula de Educação Física que encontram 
oportunidade de recreação, por meio dos exercícios físicos e jogos.
Outro local além da escola, onde os exercícios de agilidade, equilíbrio e 
força podem ser praticados, são os parques infantis, que oferecem ótima opção 
de lazer.
De acordo com TEIXEIRA e FIGUEIREDO (1970), os parques infantis 
surgiram na segunda metade do séc.XIX; entretanto, as idéias em que eles se 
inspiravam são bastante anteriores, dos precursores do movimento conhecido 
como Escola Nova, por meio do qual defendiam um processo educacional 
liberto do formalismo, concedendo á criança os seus legítimos direitos à 
recreação, em face dos seus interesses e necessidades.
Deve-se citar Froebel, “criador e incentivador dos Kindergarten, que, 
traduzindo literalmente, resultaria em jardim das crianças, foi, realmente, o 
mais ativo precursor dos atuais jardins de infância, parques infantis ou 
playgrounds dos norte-americanos” {ibid, 1970, p. 61).
2.1.6 O espaço de lazer
A partir da década de 60, aumentou significativa a demanda por áreas 
verdes, parques e espaços de lazer. O poder público, as instituições, os
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sindicatos de trabalhadores, movimentos de moradores, entidades sociais, 
passaram a assumir esta nova função; algumas vezes por reconhecimento de 
sua importância; outras, por reivindicação das comunidades a que 
representavam.
MIRANDA (1996) afirma que o processo de valorização das áreas 
territoriais no Brasil, com 75% da população residindo atualmente nos centros 
urbanos, torna difícil a apropriação destes arhbientes, cada vez mais ocupados 
por construções, vias de circulação, trânsito e veículos.
Com o desaparecimento dos espaços inocupados, as novas áreas de lazer 
têm de ser extraídas do conjunto dos espaços utilitários, com desapropriações, 
despejos e mesmo compra, por parte do poder público, para que aí sejam 
preparados os espaços de lazer.
De acordo com MIRANDA (1996), as áreas adquiridas são pequenas, de 
custo elevado e abrigam equipamentos de vizinhança. Por sua vez, os grandes 
espaços são capazes de abrigar equipamentos para lazer de grande porte e 
atender a públicos numerosos e, cada vez mais, localizam-se nas zonas ainda 
pouco valorizadas, longe da população e de acesso precário.
Atentos ás novas mudanças, a iniciativa privada vê o lazer como forma de 
lucro, consegue localizar-se melhor, instalando-se nos novos shopping centers 
que surgem e passam a atrair um público de classe média de bom poder 
aquisitivo. Nos edifícios residenciais, expandem-se as áreas destinadas a 
piscinas, playgrounds, saunas e outras instalações.
Iniciativas de planejamento de áreas de lazer aparecem em várias cidades. 
Entretanto, o conjunto num todo não é satisfatório para atrair todas as faixas
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etárias e diferentes pessoas, onde elas tenham oportunidade de satisfazer 
seus desejos de diversão e lazer nos tempos livres, considerando a localização 
e qualidade dos equipamentos e sua satisfação.
Conforme BRUHNS (1997,p.117), os equipamentos podem ser 
classificados de acordo com a faixa etária:
“a) Infância - os equipamentos aparecem numa ordem crescente de envolvimento, 
como por exemplo: a escola maternal, o playground, os clubes associativos, as 
quadras esportivas escolares, as associações de bairros, os parques e as praças 
públicas.
b) Adolescência - os equipamentos passam a ter outros significados, mesmo que 
alguns se repitam de forma física: clubes associativos, quadras escolares, quadras 
particulares, parques e praças públicas, associação de bairro, clube de boliche e de 
patinação e academias.
c) Adulto - os espaços e equipamentos parecem sofrer uma diminuição de abrangên­
cia: devido ao maior envolvimento com o tempo de trabalho, os equipamentos 
procurados podem ser clubes associativos, quadras particulares, parques e praças 
públicas, academias de mobilidades isoladas.
d) Idoso - é a fase mais crítica da utilização de equipamentos de lazer, pelo fato que 
muitos não chegam a esta idade com uma integridade física que lhes permita 
continuar participando dos mesmos equipamentos físico-esportivos, utilizados nas 
faixas etárias mais jovens.”
Em relação aos portadores de deficiências, as oportunidades de lazer são 
bastante escassas, havendo poucos lugares adaptados para a prática de lazer. 
Estão, muitas vezes, restritos aos espaços e equipamentos oferecidos por 
associações de apoio às pessoas deficientes.
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2.1.7 Parques infantis e playgrounds
Diante da violência urbana e da falta de segurança nos próprios 
equipamentos, os pais muitas vezes privam as crianças de brincar em 
playgrounds públicos, ficando elas na dependência de um adulto para que 
possam deslocar-se até lá, restando-lhe, portanto, a espera pela sonhada 
disponibilidade de tempo para serem acompanhadas.
A criança privada do tempo livre para brincar e de estar em contato com a 
natureza e o convívio social tem na televisão e nos videogames -  jogos em 
computadores ou adaptados na TV -  seus melhores amigos.
Diante disso, os espaços de lazer precisam ser capazes de atrair a criança 
por seus aspectos de segurança, forma, cor e ludicidade.
De acordo com FRIEDMAN (1992) apud MIRANDA (1996, p. 124), deve-se 
pensar em como seja possível atuar para mudar os aspectos negativos da 
realidade lúdica atual; “a falta de espaço para brincar, a falta de tempo, enfim, a 
falta de oportunidades para brincar. A ação fundamental a ser empreendida é a 
de resgatar o espaço da brincadeira na vida das crianças”.
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Um dos aspectos negativos observados nos espaços é a falta de 
dispositivos de segurança, trazendo riscos para os usuários, como constatou 
um estudo feito pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec, 1995).
Tais observações fizeram que uma comissão coordenada pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e pela Associação Brasileira dos 
Fabricantes de Brinquedos (Abrinq) elaborassem um documento inspirado nas 
normas obedecidas na Europa, (Quadro 1) que, em 1999, transformou-se em 
normas: NBR 14350-1 e NBR 14350-2, as quais indicam aos fabricantes os 
cuidados que deverão ser observados na produção dos equipamentos dos 
playgrounds.
Quadro 1: Normas técnicas européias para projeto de brinquedos
BALANÇO Deve ficar distante dos outros brinquedos.
0  assento deve ter um encosto, para diminuir o risco de uma 
queda para trás;
ESCORREGADOR As escadas devem ter corrimãos e, no topo do escorregador, 
deve ser instalada uma grade de proteção alta e suficiente para a 
criança se segurar;
A rampa de descida precisa ser feita de uma chapa única e, no 
final, ligeiramente inclinada para o alto. Isso evitará o impacto 
violento contra o piso;
GANGORRA Na posição horizontal, a gangorra deve ficar no máximo a um 
metro de distância do chão;
Deve ter uma alça para a criança se segurar com firmeza. Os 
melhores modelos têm uma cadeira para aumentar o conforto e 
segurança;
Piso Deve-se evitar piso de cimento e terra, principalmente em 
brinquedos como o escorregador e o balanço. Os melhores são 
os de borracha, os de cortiça e as caixas de areia fína.
Algumas destas normas européias não são seguidas pela maioria dos profissionais 
que atuam no desenvolvimento de playgrounds.
Fonte: VEJA (1999)
Assim, antes de pensar em novas áreas e equipamentoSj é preciso fazer 
um trabalho de renovação e reformulação baseado nas normas, para que se 
tornem mais seguros, confortáveis e com manutenção permanente.
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Deve-se também pensar em outras alternativas, pesquisar materiais de 
construção e acabamento, desenvolver outras idéias, esboçar novos desenhos 
para os equipamentos destinados às brincadeiras infantis e, sobretudo, torná- 
los acessíveis para todas as crianças.
Neste caso, WERNER (1994) cita exemplos de parques infantis de projetos 
como o Programa Comunitário de Reabilitação (Projimo), no México. (Figuras 
1,2,3,4,5e6)
No Projimo, agentes comunitários de saúde portadores de deficiência 
decidiram iniciar um programa de reabilitação para crianças também 
portadoras de deficiências no pequeno povoado de Ajoya. Uma das primeiras 
atividades foi envolver as crianças locais na construção de um parque infantil 
de reabilitação, para ser utilizado por todas as crianças, deficientes ou não.
Figura 1 : Plataformas para crianças portadoras de 
deficiências severas
Fonte: David Werner, 1994, p.416
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Figura 2: Assentos com suportes de troncos
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A alternativa de assento com suporte de troncos ajuda a sentar 
a criança cujo equilíbrio seja insuficiente.
Fonte: David Werner, 1994, p. 416
Figura 3: Gangorra com proteção lateral e 
faixa de segurança
Possui assento também para o acompanhante. 
Fonte: David Werner, 1994, p. 418
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Figura 4: Pista de obstáculos para cadeira de rodas
Fonte: David Werner, 1994, p. 417
Figura 5: Balanço feito com pneu
Balanço feito com pneu deixa a criança em posição 
confortável.
Fonte: David Werner, 1994, p. 421
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Figura 6: Brincando no mastro giratório
Crianças deficientes brincam no mastro giratório com outras 
crianças.
Fonte: David Werner, 1994, p. 423
Também WERNER coloca algumas precauções e sugestões para o êxito 
dos brinquedos em parques infantis. (Quadro 2)
Quadro 2: Precauções e sugestões
♦ Envolver a comunidade ao máximo na construção e na manutenção do parque.
♦ Os brinquedos devem ser simples e construídos com material local de baixo custo. 
Somente assim podem servir como modelos para que as famílias de crianças 
deficientes construam o equipamento mais útil para o filho em casa.
♦ Para as estacas que são enterradas no clião, usar um tipo de madeira que não 
apodreça facilmente.
♦ Os balanços podem ser pendurados com cordas ou correntes. As cordas ou cipós 
são mais baratos mas podem apodrecer ou desgastar-se com rapidez. Verificar 
freqüentemente a resistência das cordas para evitar acidentes e substituí-las a 
intervalos regulares antes que fiquem fracas.
♦ A manutenção regular do parque infantil é importante e exige planejamento e 
organização.
♦ Para aumentar o entusiasmo, afixar em lugares públicos listas das crianças e dos 
adultos que ajudam a manter o parque e acrescentar um estreia cada vez que 
alguém ajudar.__________________________________________________________________
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É importante ressaltar a grande contribuição que as áreas de pedagogia, 
educação física, arquitetura, design, entre outras, podem oferecer propondo 
novas idéias de parques e equipamentos de lazer; avaliar formas e materiais, 
antes de construir e implantar; construir buscando um padrão elevado e 
garantido de qualidade.
Também torna-se pertinente acompanhar e avaliar o seu uso, pois, como 
diz Walter Benjamim (1984) apud MIRANDA (1996, p.127), “são as crianças 
que afinal confirmarão as melhores opções e reformularão tudo o que foi 
pensado e proposto”.
Outro passo é utilizar as leis e normas que determinam áreas de lazer nas 
escolas, nos parques, nas habitações, nos edifícios de apartamentos e nos 
conjuntos habitacionais. É preciso soluções de modo que o usuário tenha 
comodidade, conforto, bem-estar e sobretudo segurança, possibilitando, assim, 
projetar produtos para acessibilidade a todos.
Como o aproveitamento do lazer é livre, respeitando-se as limitações de 
cada pessoa, cabe aos que respondem pelo bem-estar coletivo oferecer 
condições materiais que estimulem todos os grupos a participarem das horas 
livres de lazer.
Assim, é de responsabilidade do poder público “planejar, criar e ajudar a 
manter ambientes agradáveis e estéticos, além de acomodações e instalações 
variadas, de modo a facilitar a cada pessoa fazer escolhas acertadas de 
ocupações do lazer, segundo o seu gosto e sob a própria responsabilidade. 
(MEDEIROS, 1975, p. 120)
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Destaca-se também a importância de sensibilizar as pessoas para que 
aprendam a enxergar, com visão de quem busca o lazer. A responsabilidade 
de manutenção desses lugares não deve ser apenas dos órgãos públicos mas 
também da comunidade.
Para BRUHNS (1997), estes espaços e equipamentos devem desenvolver 
mecanismos que os façam perceber significados do belo, da alegria, da 
satisfação que, por muitas vezes, perdem-se por falta de significação. São 
momentos reais da vida desvinculados de qualquer outro compromisso.
2.2 Deficiência
2.2.1 Histórico
A prevenção e a proteção aos portadores de deficiência são de fato temas 
recentes. A preocupação com este segmento da população começou a criai" 
corpo a partir “da Segunda Guerra Mundial, devido ao grande número de 
pessoas portadoras de deficiência de locomoção, audição e visão”. (Araújo, 
1994, p. 15)
Por sua vez, NALLIN (1994, p. 23) relata que
“As primeiras medidas de assistência, abrigo e cuidados com pessoas deficientes 
originaram-se por volta do século IV, de setores religiosos dentro de uma visão que 
considerava estas pessoas como necessitadas de ajuda e incapazes de se auto- 
manterem (...) O advento do Cristianismo beneficiou todos os grupos de pessoas 
menosprezadas da sociedade romana, como os deficientes em geral (...) Com o final 
da idade média e início do Renascimento, surge o Humanismo que propunha um 
reconhecimento do valor intrínseco do homem. Desta corrente de pensamento,
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desenvolve-se à concepção assístencialista, baseada na idéia de que à sociedade, à 
comunidade, cabiam a responsabilidade pelos cuidados para com os seus membros 
mais desafortunados.”
Os novos conhecimentos da medicina e enfermagem fizeram que o 
trabalho assistencial e reabilitacional se expandisse notadamente no final do 
Séc. XIX. As assistências se ampliaram e elevaram, também no Brasil, o 
número de acidentes de trânsito, tornando-se esta a causa primeira do grande 
número de mortes, feridos com traumas e amputações, com prejuízo igual ou 
até maior a uma guerra, seguido pelos acidentes de trabalho, na maioria 
ocasionados pelas máquinas automatizadas.
Em 1990, havia, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), 500 
milhões de pessoas no mundo portadoras de anomalias sensoriais, físicas, 
mentais ou outras lesões e fraquezas, causadoras da inibição da capacidade 
do desempenho de funções básicas.
Estes dados se baseiam na estimativa de que nos países desenvolvidos 
cerca de 10% da população apresentam limitações e que nos países em 
desenvolvimento o índice varia em torno de 15%.
Atualmente, há uma crescente sensibilização sobre os direitos dos 
portadores de deficiências como cidadãos. Isto deve-se a uma atuação mais 
intensa na mídia, ações práticas e reivindicações conduzidas pelas diversas 
associações de deficientes, em sua constante luta por melhores condições de 
acesso e participação em atividades de trabalho, comércio, serviços e lazer.
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2.2.2 Conceituação
Existem definições importantes a serem colocadas antes de se entrar 
diretamente na problemática, como o conceito de pessoas portadoras de 
deficiência, pessoas incapacitadas e suas desvantagens, definições padroni­
zadas mundialmente pela OMS (Organização Mundial da Saúde).
Em 1980, a OMS criou a Classificação Internacional para Deficiências, 
Incapacidades e Desvantagem (ICIDH -  International Classification of 
Impairments, Disabilities and Handicaps), a qual relaciona as conseqüências de 
doenças, incluindo traumatismos e transtornos. Estes conceitos se referem às 
doenças e a suas conseqüências no organismo humano.
Segundo a OMS, a ICIDH apresenta três classificações distintas, cada qual 
relacionada com uma conseqüência diferente de doença (WHO, 1980):
“a) Deficiências (em inglês, impairments) dizem respeito à perda ou anormalidade de 
estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica. Em princípio, as 
deficiências representam distúrbios no nível do órgão.
b) Incapacidades {disabilites) refletem as conseqüências da deficiência em termos de 
qualquer restrição ou falta de habilidade para realizar uma atividade de uma 
maneira ou dentro da amplitude normal para o ser humano. As incapacidades 
refletem distúrbios no nível da pessoa.
c) Desvantagens {handicaps) são aquelas resultantes ou de uma deficiência ou de 
uma incapacidade, que limitam ou impedem o cumprimento de um papel que é 
normal dependendo da idade, do sexo e de fatores sociais e culturais para aquele 
indivíduo. As desvantagens refletem, desta forma, a discordância entre o 
desempenho do indivíduo e as expectativas do indivíduo ou do grUpo do qual ele é 
membro.”
Após sistemáticos estudos de campo e consultas internacionais ao longo 
dos últimos cinco anos, foi aprovado pela OMS, em dezembro de 2000, a
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Classificação Internacional do Funcionamento da Incapacidade e da Saúde, 
(ICIDH2 -  International Classification of Functioning, Disability and Health). 
Revisada, essa classificação define os componentes da saúde e alguns 
componentes do bem-estar relacionados à saúde, como educação e trabalho.
De acordo com a OMS, a ICIDH2 proporciona uma descrição de situações 
relacionadas ao funcionamento humano e à incapacidade, numa perspectiva 
corporal, individual e social, relativa a funções e estruturas corporais; atividade 
e participação. O funcionamento se refere a todas as funções corporais, 
atividades e participação como um fim maior; de maneira similar, a inca­
pacidade é a limitação para a atividade; isto é, a restrição na participação.
A classificação também enumera fatores contextuais que interagem com 
estas construções e proporcionam um perfil útil do funcionamento, da 
incapacidade e da saúde do indivíduo em vários fatores (Quadro 3).
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Quadro 3 - Visão conjunta da ICIDH-2
FUNCIONAMENTO E INCAPACIDADE
Funções corporais 
Estruturas corporais
Atividades e 
Participação
FATORES CONTEXTUAIS
Fatores
Ambientais
Fatores
Pessoais
FATORES Funções do corpo Partes do corpo
Areas Vitais 
(tarefas, ações)
Influências 
externas 
sobre o 
funciona­
mento e a 
incapacidade
Influências 
' internas sobre o 
I funcionamento 
e a
incapacidade
CONSTRUÇÃO Mudanças nas funções do corpo 
(fisiológica)
Mudanças nas 
estruturas do corpo 
(anatômica)
Capacidade de 
execução de 
tarefas em um 
ambiente 
uniforme
Desempenho e 
realização
Execução de 
tarefas em um 
ambiente real
O impacto de 
elementos 
facilitadores 
e barreiras 
do mundo 
fisico, social 
e atitudinai
O impacto dos 
atributos da 
pessoa
ASPECTOS
POSITIVOS
Integridade 
funcional e 
estrutural
Atividade
Participação
Funcionamento
Facilitadores Não aplic avel
Deficiência
ASPECTOS
NEGATIVOS
Limitações na 
atividade
Restrições na 
participação
Barreiras/
obstáculos
Não aplicável
Incapacidade
Fonte; WHO (2000)
A classificação revisada mostra maior preocupação em relação aos termos 
usados para conceituar deficiente, incapacitado e sua desvantagem na 
sociedade, estendendo seu significado para incluir experiências positivas.
A ICIHD2 tem sido utilizada para vários propósitos, mas, o que é relevante 
citar nesta pesquisa, é o propósito de ser uma ferramenta educativa, “para
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aumentar a conscientização da sociedade e para por em prática atividades 
sociais”.
A classificação estabelece as deficiências como problemas das funções 
corporais associados ao estado de saúde. Pessoas com a mesma enfermidade 
podem ter diferentes níveis de funcionamento e pessoas com mesmo nível de 
funcionamento não têm necessariamente a mesma condição de saúde (WHO, 
2000).
OMOTE (1991, p.67), analisa que
“A deficiência não é algo que emerge com o nascimento ou com a enfermidade que 
alguém contrai, mas é produzida e mantida por um grupo social, na medida em que 
interpreta e trata como desvantagens, certas diferenças apresentadas por 
determinadas pessoas. Portanto a deficiência e a não deficiência fazem parte do 
mesmo quadro. As pessoas deficientes, mesmo que sejam portadoras de alguma 
incapacidade objetivamente definida e contestável, não constituem exceções da 
normalidade mas fazem parte integrante e indissociável da sociedade”.
Dentre os tipos de deficiências (mental, físico-motora, auditiva e visual) 
será contemplado nesta revisão de literatura a deficiência físico-motora em 
razão de que o público em estudo é portador deste tipo de deficiência. Assim, 
torna-se necessário uma explanação acerca das implicações relacionadas a 
esta condição biopsíquica.
2.2.3 Deficiência físico-motora
Fazem parte deste apanhado de deficiências todas aquelas que limitam a 
movimentação e a execução de tarefas relacionadas aos extremos do corpo
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humano, como amputações, paralisias ou má-formação dos órgãos respon­
sáveis pela coordenação e mobilidade.
Os conceitos aplicáveis às deficiências são tratados de formas diferentes, 
dependendo do referencial utilizado.
No Livro 1, relativo à Política Nacional de Educação Especial 
(MEC/SEESP,1994,p. 66) consta o conceito de deficiência física “caracterizada 
pela variedade de condições não sensoriais que afetam o indivíduo em termos 
de mobilidade, de coordenação motora geral ou de fala, como decorrência de 
lesões neurológicas, neuro-musculares e ortopédicas ou, ainda, de má- 
formações congênitas ou adquiridas.”
Já a NBR 9050/1994 classifica a deficiência física em dois tipos: deficiência 
ambulatorial total, que confina o indivíduo á cadeira de rodas; e, deficiência 
semi-ambulatória, cujos portadores caminham com dificuldade ou insegurança, 
usando ou não aparelhos ortopédicos. Nesta mesma norma, classifica-se a 
deficiência de coordenação motora (paralíticos cerebrais), que ocasiona falta 
de coordenação motora, decorrente de perturbações cerebrais (desde leve até 
paralisia cerebral), traumática ou neurológico-periféricas.
De acordo com o Decreto n°. 3.298, relativo ao Estatuto das Pessoas com 
Deficiência, de 1999, seu Art. 4.° assim define a deficiência física:
“(...) alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções.”
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Outros autores (DISCHINGER & BINS ELY, 2000) sugerem que, ao 
trabalhar com o ambiente urbano, a questão que se coloca é a das relações 
entre homem e ambiente, homem e homem. Os autores definem as 
deficiências físico-motoras como dificuldades na mobilidade -  de gestos e 
deslocamento -, na força e na coordenação.
Entre as doenças da deficiência físico-motora, a paralisia cerebral é a que 
dá maior condição de obedecer ás necessidades das crianças em termos de 
segurança e conforto para as recomendações do projeto dos brinquedos. 
Também é a que tem o maior percentual: cerca de 75% entre as que 
apresentam algum tipo de deficiência físico-motora.
A seguir será apresentado um estudo sobre a paralisia cerebral e suas 
principais características.
2.2.3.1 Paralisia cerebral
A definição de paralisia cerebral proposta pelo simpósio organizado em 
Oxford, em 1958, pelo Little Club, é a mais simples e é citada por diversos 
estudiosos: “caracterizada por um distúrbio motor qualitativo persistente 
aparecendo antes da idade de três anos, devido a uma interferência não 
progressiva com o desenvolvimento do cérebro” ( DIAMENT & CYPEL, 1996, p. 
782).
Pode ser definida, também, de acordo com LIMONGI (1998, p. 39), da 
seguinte maneira:
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“(...) incapacitação neurológica causada por uma lesão nos centros motores do 
cérebro. Não acarreta somente uma perda no controle muscular funcional mas também 
alterações do sistema sensorial (...)• Deve-se considerar que a lesão não é progressiva. 
Entretanto, no decorrer do desenvolvimento físico das crianças paralíticas cerebrais, 
muitas vezes são notadas modificações nos seus padrões motores anormais.”
Conforme (DUARTE apud LIANZA, 1985, p.230), as causas da paralisia 
cerebral podem ser:
“a) Fatores pré-natais: fazem a sua agressão ao sistema nervoso central desde a 
fecundação ao nascimento. Podem ser ocasionados por drogas, infecções, 
traumatismos, desordens circulatórias, fatores sangüíneos e irradiação.
b) Fatores paranatais: são os que ocorrem imediatamente antes ou após o 
nascimento, ocasionados por prematuridade e cesárias rápidas.
c) Fatores pós-natais: são os que ocorrem do nascimento aos 5 anos. Por desordens 
circulatórias, infecções, desordens metabólicas e traumatismos.”
A paralisia cerebral é diferente em cada criança. De acordo com WERNER 
(1994, p. 89), pode ser classificada sob três formas principais:
“a) Rigidez muscular ou espasticidade: caracterizada por um aumento da resistência ao 
estiramento, isto é, os músculos ficam muito rígidos. Os movimentos são lentos e 
desajeitados. Muitas vezes uma posição da cabeça provoca posicionamentos 
anormais no resto do corpo. A rigidez aumenta quando a criança está aborrecida ou 
excitada ou quando o corpo está em certas posições. O padrão de rigidez varia 
muito de criança para criança.
b) Movimentos involuntários ou atetose: é definida como sendo movimentos de 
contração lentos, involuntários sem o controle desses movimentos. Quando a 
criança decide mover-se, certas partes do corpo movem-se demasiado e com 
rapidez. O equilíbrio é precário e a criança cai facilmente.
c) Equilíbrio precário ou ataxia: os sinais são de perturbações no equilíbrio, 
incoordenação e tremor intencional. No andar, em pé e mesmo sentado, apresenta 
instabilidade. O movimento preciso dos dedos e das mãos e a manipulação de 
objetos são desajeitados.”
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Já para a classificação quanto aos números de membros comprometidos, 
ROSEIVIBERG (1992, p. 35) descreve a distribuição da condição do paralisado 
cerebral:
“a) Quadriplegia -  é definida como o envolvimento de todo o corpo, sendo as partes 
superiores mais envolvidas do que, ou pelo menos tão envolvidas quanto, as partes 
inferiores. Resultando num controle da cabeça e coordenação dos olhos deficiente. 
Existe uma considerável diferença no comprometimento dos dois lados do corpo, 
resultando numa acentuada assimetria da postura e do movimento. Muitos 
espásticos pertencem a este grupo, praticamente todos os atetóides e os atáxicos.
b) Triplegia -  é o envolvimento dos membros inferiores e superiores, sendo que um 
dos membros superiores não é tão comprometido.
c) Diplegia -  é também o envolvimento do corpo inteiro, sendo a metade inferior mais 
afetada que a metade superior. O controle da cabeça, dos braços e das mãos são 
geralmente pouco afetados, e a fala pode ser normal. Este grupo consiste quase 
que exclusivamente de espásticos, mas ocasionalmente a ataxia pode estar 
associada a uma diplegia espástica.
d) Hemiplegia -  é o envolvimento de um só lado do corpo. Praticamente todos são 
espásticos, sendo os hemi-atetósicos muito raros.”
Cabe salientar que as necessidades de cada criança são diferentes e as 
adaptações dos brinquedos que não sejam cuidadosamente feitas às suas 
particularidades podem prejudicar ainda mais seu estado de saúde.
A partir deste estudo e para que as recomendações em questão atendam 
às necessidades básicas da criança deficiente, quanto ao comprometimento de 
seus membros e aos vários aspectos problemáticos, optou-se em focalizar 
nesta pesquisa as crianças com paralisia cerebral que possuam hemiplegia, 
diplegia, triplegia ou quadriplegia moderada, com leve controle de cabeça e 
tronco.
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2.3 O deficiente e a atividade físico-recreativa
O exercício corporal, os esportes, são aspectos fundamentais para o 
crescimento saudável do ser humano, bem como para o seu condicionamento 
físico.
Desse modo, AGRE apud KOTTKE e LEHMANN (1994, p.1131) afirma que
“A atividade física e a participação em atividades esportivas são importantes 
componentes da vida diária de indivíduos normais e deficientes. Historicamente, pelo 
menos desde o tempo da Grécia antiga, o exercício físico tem sido louvado como um 
adjunto da boa saúde. A atividade física é conhecida como capaz de trazer várias 
mudanças benéficas tanto fisiológica como psicologicamente. (...) As adaptações 
fisiológicas benéficas resultantes de exercícios de resistência incluem as seguintes: 
aumento da capacidade de trabalho físico; aumento da resistência muscular á fadiga; 
redução da adiposidade; mudanças nos lipídios e nas lipoproteínas sangüíneas. Todas 
estas mudanças resultarão em um indivíduo mais saudável.”
Por sua vez, HALAR et al apud KOTTKE et al (1994, p.1105) recuperam 
que “Hipócrates foi o primeiro a afirmar que o exercício dá firmeza ao corpo, ao 
passo que a inatividade leva a deterioração. Através da história médica 
primitiva, muitos médicos advogaram que a atividade e o movimento são 
ferramentas úteis na preservação do bem-estar físico e mental.”
De fato, existem vários estudos sobre a interferência da atividade física 
como fator de estímulo para o desenvolvimento físico, intelectual e social da 
pessoa portadora de deficiência, beneficiando-lhe também o sistema orgânico, 
visando a melhorias específicas e localizadas, seja na intensidade que for 
realizada -  pouco, moderada ou de grande exigência -  e respeitados os 
critérios de individualidade.
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Conforme ROSADAS (1989), os resultados da atividade física são visíveis 
a partir do momento que ativa a circulação, estimula os músculos, aumentando 
a produção de 02 ao nível cerebral (diminuindo as crises convulsivas) e 
melhora funcionalmente a habilidade para coordenar, estar mais ágil, rápido e 
mais flexível.
Como já citado, a limitação da atividade física e do exercício resulta numa 
progressiva deteriorização do desempenho e eficiência cardiovascular e 
músculo-esquelética, distúrbios metabólicos e dificuldades em manter o peso 
corporal normal. Sem dúvida, os benefícios fisiológicos e psíquicos do exercício 
regular melhoram a qualidade de vida.
Qualquer atividade que um deficiente realize é muito importante para sua 
recuperação. A subida e descida de escadas, por exemplo, podem ser 
utilizadas no retreinamento dos muitos movimentos de membros afetados. 
Esse tipo de exercício é muito mais fácil se comparado á tentativa de aprender 
pela prática de exercícios isolados na cama, cadeira de rodas ou em alguma 
maca.
É importante também encontrar atividades com as quais o deficiente não 
só possa se divertir com outras pessoas como ajudem-no a estimulá-lo ao 
retorno da função ativa nos padrões motores mais normais possíveis. Por isso, 
as atividades físicas e os equipamentos devem estar adaptados, para lhes 
garantir segurança.
Ainda de acordo com ROSADAS (1989), é importante levar em 
consideração algumas observações durante a prática da atividade física, 
importantes para a segurança dos portadores de restrições físicas, como:
43
“a) avaliações posturais periódicas, face à característica assimétrica imposta pelas 
lesões físicas com as amputações, paralisias unilaterais, poliomielites, entre outras:
b) limitações de movimentos amplos e contatos com parceiros de atividades, pelo 
portador de descalcificação óssea, passível de fraturas intermitentes:
c) limitações na amplitude de movimentos articulares, pela paralisia cerebral espástica, 
rigidez e distrofia musculares;
d) limitações do movimento voluntário, causa de paralisias cerebrais graves, com 
quadros de tetraplegias, geralmente acompanhadas de espasticidade;
e) estados convulsivantes descontrolados.”
Antes de se recomendar programas de atividades físicas e recreativas, 
deve-se coníiecer o material com o qual vai-se trabalhar: a pessoa, a área, o 
equipamento, as condições ambientais etc..
ROSADAS (1989) propõe que um bom programa para o deficiente deva 
atingir três domínios: o psicomotor, o social e o cognitivo. A criança deficiente, 
em geral, é pobre dos três; mas, em alguns casos de seqüelas, essas 
carências tendem a predominar mais em algumas áreas. No deficiente físico, 
torna-se secundário inicialmente o cognitivo, explorando-se mais as áreas 
psicomotora e social.
Uma programação de atividades para o deficiente deve ser bem elaborada. 
ROSADAS (1989, p. 81) enquadra três tipos de atividades (Quadro 4).
r.
Quadro 4: Exemplo de atividades programadas para o deficiente
PSICOMOTORA AFETIVO-SOCIAL COGNITIVA
arrastar brincar com colegas entender o que está fazendo
engatinhar ir a festinhas interpretar o que está fazendo
andar ir ao cinema, teatro etc. mostrar outra formas de como fazer
correr ir á praia sintetizar uma ação
rolar ver a um jogo de futebol criar situação diferente da
apresentada
trepar brincar na praça outros
pular acampar
saltar outros
Fonte: ROSADAS (1989)
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Nesta pesquisa, serão trabalhados os movimentos psicomotores de andar, 
correr, trepar, pular e saltar. No processo afetivo social, o playground dará 
oportunidade à criança de brincar com os colegas, cuja cognição está presente 
a partir do momento em que a criança entenda e interprete o que faz.
Os autores ROSADAS (1989, p. 104-111) e BOBATH (1989, p.227-262) 
mostram algumas das atividades físicas e recreativas que auxiliam a criança 
deficiente na sua recuperação:
“a) O Rolar
Conceito: andar em roda, girando sobre si mesmo. Fazer avançar um corpo através 
de voltas sobre si mesmo. O rolar estimula-se também o equilíbrio, através dos 
movimentos em círculo (...) beneficia a circulação, a condução neuromotora, tão 
prejudicada pela falta de movimento voluntário produzido pela acomodação na 
cadeira de rodas.
Atividades: Rolar em torno de seu corpo, em linha reta, sem desviar o sentido, 
objetivando controle do corpo em progressão sucessiva, organização espacial e 
estimulação do equilíbrio, pela ação direta no labirinto,
b) O Arrastar
Conceito: ação neuromotora que possibilita percorrer determinada distância, 
tracionando o corpo totalmente em contato com o solo, com a ajuda das mãos e dos 
pés. Os portadores de deficiência física podem através dos exercícios no chão, 
como o arrastar, realizar atividades físicas, jogos e atividades esportivas, evitar o 
tédio e a imobilidade da cadeira de rodas.
Atividades: Arrastar livremente em uma superfície lisa; arrastar na areia da praia; 
arrastar com uma série de obstáculos com peças diversas.” (Figura 7).
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Figura 7 - 0  corpo na sua relação com o objeto
Um barbante passa ora por cima ou por baixo mostrará à criança o 
caminho que ela deverá percorrer, o que a ensina a observar a 
relação entre os objetos e seu corpo fazendo-a usar as mãos para 
apoiar-se e se agarrar.
Fonte; K. Bobath, 1989, p.262
c) O Engatinhar
Conceito: progressão em seis apoios, as duas mãos, joelhos e pés, em padrão 
cruzado. 0  engatinhar é um estágio importante para o aprendizado da marcha. 
Muitas pessoas que não engatinham durante a sua fase de desenvolvimento, têm 
no futuro sérios problemas de coordenação e ações que solicitam velocidade de 
reação.
Atividades: engatinhar livremente, procurando coordenar os movimentos; 
engatinhar em círculos; engatinhar conduzindo bolas de borrachas; entre outros.”
Pela grande pressão exercida nos joelhos na atividade de engatinhar, é 
preciso proteger os joelhos com joelheiras ou se a superfície não for apropriada 
para esse exercício. Os mesmos autores prosseguem, acerca de outros 
movimentos:
“d) O Andar
Conceito: caminhar, dar passos, mover-se, por determinada distância, tendo essa 
característica de locomoção o auxílio da força, equilíbrio e coordenação orgânica 
geral.
Atividades: andar com o auxílio de outra pessoa; andar com o auxílio de dois 
bastões com borracha nas pontas (Figura 8j; andar sobre uma prancha ou
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superfície arredondada (Figura 9j; andar em superfícies variadas, como por 
exemplo, na inclinação (Figura 10)."
Figura 8: O apoio dos bastões
Dois bastões com borrachas nas pontas, ideais 
para a criança que tem algum equilíbrio em pé e 
começa a andar sozinha. Auxiliam-na a manter-se 
ereta.
Fonte: K. Bobath, 1989, p.227
Figura 9: Brinquedo com prancha
(a) A prancha auxilia a criança a ter equilíbrio.
(b) Andando com um pé de cada lado de um rolo colocado no 
chão a criança é obrigada a transferir o peso de uma perna para 
outra antes de dar um passo.
Fonte: K. Bobath, 1989, p.228
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Figura 10: Brinquedo com rampa de borracha
Andar sobre rampas de borrachas faz a criança ajustar sua 
posição para ficar inclinada.
Fonte: K. Bobath, 1989, p.228
Os autores ROSADAS (1989) e BOBATH (1989) prosseguem:
“d) O Subir, escalar ou trepar
Conceito: Subir em algo, com o auxílio das mãos, dos pés e de qualquer outra 
parte do corpo, utilizando a coordenação geral, equilíbrio e resistência muscular. 
Atividades: subir e descer de escadas; subir em um plano com maior inclinação 
ascendente, com auxílio de uma corda de nós, presa em seu patamar,
e) O Girar
Conceito: Executar giros sobre si mesmo. Mover-se circularmente.
Atividades: girar sentado; girar usando um balanço, girando à direita e à esquerda, 
lentamente; girar em pé.”
Vale destacar que tanto quanto a criança experimentar os objetos que lhe 
suscitem alguma medida de atividade mais estará interativa com o ambiente, 
estabelecendo assim mais recursos simbólicos para sua constituição.
Nessa perspectiva, BOBATH (1989, p. 271) enfatiza que
“É muito importante para a criança tornar-se consciente do espaço que a rodeia 
enquanto brinca. Encoraja-se a mover-se em diversas direções, como para trás, para
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frente e para os lados, arrastar-se, ficar de joelhos e andar (...) brincando de gangorra, 
escorregas e carrossel, são meios de divertir que ajudarão à criança a entender a 
relação entre o espaço e sua própria posição, sempre mudando [e crescendo].”
A atividade física para a criança deficiente é importante estímulo para 
reabilitar-se e deve acompanhar recreação que sinta prazer em realizá-la.
Portanto, abrem-se possibilidades projetuais de espaços e equipamentos 
de recreação, para que a criança deficiente utilize os mesmos brinquedos que 
as demais, com os devidos ajustes. Deve ter espaço e equipamentos 
adequados para atividades psicomotoras de andar, correr, girar, subir etc.. 
Possibilita-se, assim, que se desenvolva psíquica e fisicamente executando 
atividades de recreação, fatores essenciais para o seu pleno desenvolvimento.
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3 APRESENTAÇÃO DOS DADOS COLETADOS
Neste capítulo, serão descritos os dados coletados na pesquisa de 
campo por meio da observação dos brinquedos, realizada em uma planilha de 
avaliação do playground (Anexo I)] e da observação relativa à interação entre a 
criança e o brinquedo. Levou-se em conta como a criança se ocupa com o 
brinquedo, bem com as diferenças posturais entre elas e respectiva 
coordenação motora.
Também serão descritos os dados obtidos nas entrevistas feitas a vinte 
(20) pais de crianças portadoras de paralisia cerebral (Anexo II), que se 
encontravam na APR ou no Centro de Neuropediatria do Hospital de Clínicas 
da UFPR, onde uma vez por mês são atendidas crianças com tal enfermidade, 
o que deu viabilidade a encontrá-los no momento em que acompanhavam seu 
filho, ou filha, á consulta médica.
3.1 Acesso físico ao Playground
As observações se iniciaram no acesso físico ao playground. Apesar de 
existirem larguras suficientes para a passagem e manobras de cadeirantes no 
acesso ao playground, foram encontrados obstáculos como buracos e pedras; 
além disso, o piso é feito grama, o que limita o acesso a cadeirantes. 
Entretanto, o piso de grama ao redor dos brinquedos favorece sua relação com 
o espaço, por propiciar a redução de choque durante uma possível queda da 
criança.
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3.2 Observação dos brinquedos
3.2.1 Balanço
O brinquedo balanço pode ser confeccionado de diversos materiais. 
Balançar para frente e para trás é divertido e ajuda a criança desenvolver o 
equilíbrio, o controle da cabeça, a coordenação motora e a força física.
Observou-se no balanço instalado na APR, que o encosto do assento 
possui proteção lateral; seu freio é regulável, seu material é madeira sem 
revestimento. Há uma faixa de segurança para o tronco, apesar de não ser 
suficiente para algumas crianças com mais alto grau de deficiência, que 
necessita faixas em outros locais (Figura 11). O material da faixa de segurança 
é velcro e naylon. Observou-se que em contato com intempéries, ao longo do 
tempo o material se deteriora. As correntes que seguram os balanços permitem 
regular a altura e o ângulo do assento.
O balanço é confeccionado em madeira, oferecendo boa resistência em 
relação á função e à tarefa desempenhada. Mas os brinquedos estão 
instalados em local com incidência de muitos raios solares, os quais se 
acumulam na superfície ocasionando condutividade térmica que pode acarretar 
queimaduras no usuário.
Quanto ao acabamento, verificou-se um uso mínimo de cantos vivos. O 
brinquedo não apresenta lascas ou pontas agudas por ser novo, mas a ação 
das intempéries poderá danificá-lo ao longo do tempo. Foi observado que a 
criança utiliza como pêga as próprias correntes do balanço; ou seja, não há um 
dispositivo revestido, apropriado, para tal finalidade.
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Figura 11 : Assento do balanço
► c
►  d
(a) Proteção lateral; (b) Correntes 
que seguram ao balanço;
(c) Faixa de segurança; (d) Freio
3.2.2 Gangorra
A gangorra é composta de dois assentos; seu movimento para cima e para 
baixo ajuda a criança a adquirir mais equilíbrio.
O assento da gangorra da APR, favorece a posição das pernas pelo fato 
de ter forma circular (Figura 12) e não quadrangular como no do balanço. Já as 
demais informações para o assento da gangorra são as mesmas relativas ao 
balanço.
Nas observações feitas da gangorra, verificou-se não haver nenhum tipo de 
amortecedor no solo, como pneus, para minimizar o choque no momento em 
que o assento da gangorra desce. (Figura 13)
A gangorra apresenta alça para segurar mas não é revestida.
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Figura 12: Assento da gangorra Figura 13: Gangorra
3.2.3 Escorregador
O escorregador é formado de duas partes essenciais: a escada para 
chegar ao alto e o escorrega propriamente dito. Nas brincadeiras no 
escorregador a criança utiliza a coordenação geral do corpo, equilíbrio, força e 
resistência muscular.
Quanto à segurança do brinquedo, observou-se que a proteção lateral da 
prancha de escorregar não é suficiente (Figura 14). O final da prancha se 
apresenta paralelo ao solo para amortecer a queda, mas não possui nenhum 
material antiderrapante.
A escada (Figura 15) oferece corrimão em duas alturas. O degrau é 
fechado, mas também não apresenta piso antiderrapante. A altura reduzida do 
escorregador propicia que uma pessoa possa acompanhar e auxiliar a subida e 
descida da criança no brinquedo.
O escorregador é confeccionado em madeira e tubos de aço. Apresenta 
boa resistência para a função e tarefa desempenhada. Em relação ao
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acabamento, observou-se o uso mínimo de cantos vivos e não apresenta 
lascas ou pontas agudas.
Quanto ao conforto, as medidas da altura do espelho dos degraus não 
estão de acordo com as medidas antropométricas do usuário, atendendo 
somente àqueles com estatura maior.
Igualmente a gangorra e ao balanço, observou-se que o material e a 
pintura estão em boas condições, por se tratar de equipamento novo, mas a 
ação das intempéries poderá danificá-lo com o tempo. Também no 
escorregador há acentuada incidência de condutividade térmica devido ao 
acúmulo dos raios solares, podendo ocasionar queimaduras no usuário.
Figura 14: Detalhe da prancha de 
escorregar
Figura 15: Detalhe da escada do 
escorregador
(a) Proteção lateral;
(b) Final da prancha de escorregar
►  c
(c) Corrimão em duas alturas
(d) Degrau fechado
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3.3 Observação interação criança e brinquedo
3.3.1 Balanço e gangorra
Quanto ao balanço e à gangorra, ambos os assentos devem proporcionar 
maior conforto e segurança.
Observou-se que em algumas crianças a parte inferior das costas e o 
glúteo não encostam na proteção lateral do assento. Os joelhos não alcançam 
o final do assento, permanecendo soltos. As pernas ficam esticadas e sem 
apoio, o que ocorre no assento do balanço em razão de o mesmo apresentar 
forma quadrangular.
Já o assento da gangorra beneficia a posição correta das pernas por ser de 
forma circular.
Na utilização da gangorra, a criança não consegue impulsioná-la para 
cima, principalmente porque o brinquedo é muito pesado, necessitando sempre 
do auxílio de alguém para movimentá-lo.
Em relação aos aspectos posturais, as observações permitiram concluir 
que as crianças hemiplégicas, diplégicas e triplégicas, que possuem reflexo 
postural suficientemente desenvolvido -  evidencia-se por exemplo, num 
controle de cabeça e na rotação do eixo do corpo conseguem manter a 
postura no brinquedo por intermédio dos dispositivos de segurança colocados 
no assento como a faixa de segurança para o tronco, o freio regulável e a 
proteção lateral. Conseguem levar os braços para diante, usar as mãos e 
agarrar nas próprias correntes que penduram o balanço e na alça da gangorra.
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que servem como pêga. Os pés ficam paralelos ao solo, não necessitando de 
apoio.
Observou-se que as crianças quadriplégicas com forma de paralisia 
cerebral espástica, ataxia e atetose, em grau moderado e leve, com controle de 
cabeça e tronco (Figura 16), conseguem se desenvolver bem no brinquedo, 
apesar de em alguns casos não serem suficientes as adaptações existentes. 
Mesmo com dificuldades conseguem levar os braços para diante, usar as mãos 
e agarrar a pêga. As pernas permanecem separadas e em alguns casos o 
apoio para os pés é necessário.
Figura 16: Criança quadriplégica com controle de cabeça e tronco
Nas observações nas crianças com alto grau de paralisia cerebral, 
verificou-se que, quando espásticas, seus ombros e cabeça permanecem 
esticados para trás, ou a cabeça inclinada para um lado (Figura 17). Por sua 
vez, os braços ficam rigidamente esticados ou dobrados e apertados ao lado 
do corpo; as pernas rígidas e cruzadas como tesoura e os joelhos encostados 
um no outro. Os pés ficam esticados rigidamente para baixo, o pulso dobrado e
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a mão fechada segura o polegar. Já nas crianças com atetose, nota-se um 
equilíbrio precário, seus movimentos de contração são lentos e involuntários. 
Crianças com ataxia também apresentam equilíbrio precário, incoordenação, 
tremor intencional e movimento dos dedos e das mãos de forma desajeitadas.
Nas crianças com reflexo postural insuficientemente desenvolvido, que não 
têm controle de cabeça e tronco, seria necessário avaliar a viabilidade de 
usufruírem os brinquedos de recreação sem perigo de desenvolverem 
contraturas e deformidades de modo que não prejudiquem ainda mais sua 
postura.
Figura 17: Criança com alto grau de paralisia cerebral
3.3.2 Escorregador
A escada mostra-se segura, com degrau fechado, e a profundidade do piso 
possibilita maior estabilidade tanto para a criança quanto para a pessoa que 
sobe junto com ela.
Na prancha de escorregar, observou-se que a criança se sente insegura ao 
escorregar devido à proteção lateral ser insuficiente. Mesmo que o final da
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prancha seja paralelo ao solo, o material não possibilita que a criança 
permaneça sentada ao descer, podendo ir direto ao solo.
Em relação à coordenação motora, as observações permitiram concluir que 
as crianças hemiplégicas conseguem subir a escada do escorregador 
sozinhas, tendo como apoio o corrimão de duas alturas (Figura 18).
Figura 18; Crianças hemiplégicas sobem no brinquedo
Na prancha de escorregar, observou-se que crianças hemiplégicas 
descem com facilidade, sem precisar do auxílio de outras pessoas, mas a 
proteção lateral insuficiente da prancha deixa algumas crianças inseguras ao 
descer.
As demais crianças com membros mais afetados como diplégicos, 
triplégicos e quadriplégicos precisam de ajuda para subir. Observou-se que 
algumas vezes a atendente acompanha na lateral da escada a subida da 
criança (Figura 19), mas na maioria das vezes elas sobem junto com a criança.
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(Figura 20); já com outra atendente aguardando a descida da criança ao lado 
da prancha de escorregar.
Figura 19: Atendente acompanha a 
subida da criança
Figura 20: Atendente sobe com a 
criança no brinquedo
Crianças quadriplégicas com incoordenação motora muito alterada; isto é; 
que mantêm os braços esticados, mãos abertas, cuja dissociação de pernas e 
pés não é recíproca, sobem a escada praticamente carregadas pelas 
atendentes. Sua descida é desajeitada e perigosa, devendo ser analisado a 
que ponto a atividade as beneficia quanto aos aspectos de lazer e reabilitação 
(Figura 21).
Figura 21: Criança quadriplégica com incoordenação motora
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3.4 Entrevista a pais de crianças deficientes
De acordo com as entrevistas, os pais não levam seus filhos aos parques 
por dois motivos principais: para aqueles que dependem de transporte coletivo, 
não há ônibus adaptados em todos os bairros. As mães entrevistadas 
gostariam que em cada bairro existisse um ônibus adaptado para poder 
transportar as crianças deficientes. Afirmam que não têm condições de 
carregar as crianças no colo por longo tempo.
Outro motivo é a falta de tempo ou por não haver parques próximos à 
residência. Uma mãe que mora no sítio relatou que seu marido fez um balanço 
adaptado para sua filha. “Ele pegou aquela cadeira de levar criança no carro, 
que é bastante segura, por ter apoio para as costas. Cortei um tecido jeans 
para fazer a faixa de segurança na cintura que deu estabilidade para ela”.
Os pais que têm maior facilidade para levar seus filhos a passeios; o que 
fazem até três vezes por semana ou nos finais de semana.
De acordo com os pais, os parques infantis que freqüentam não possuem 
barras de apoio nem espaço para circulação de cadeira de rodas; porém, 
alguns são beneficiados por rampas. Todos afirmam que, por não oferecerem 
segurança, precisam ficar atentos, sempre acompanhando a criança.
Em relação aos brinquedos, os mais utilizados são: em primeiro lugar, o 
balanço; em segundo, o escorregador, e também foi citado o trepa-trepa. Na 
opinião dos pais, a principal adaptação para o balanço e gangorra é o cinto de 
segurança; para o escorregador é necessário proteção lateral e corrimão. Um
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deles comenta: “Todas as adaptações são necessárias para a segurança de 
uma criança que possua reflexos, o acontece na maioria das crianças com 
paralisia cerebral. Assim, o brinquedo pode ser utilizado por outras crianças, já 
que é uma segurança a mais”.
Todos os pais entrevistados notaram algumas mudanças de compor­
tamento no filho quando brinca. As reações são de alegria, satisfação e calma. 
Contam eles: “(...) sorri quando brinca com outras crianças normais ou não”; 
“(...) quando vê outras crianças brincando, pula no chão e quer brincar 
também”; “Ele se transforma e dá uns gritinhos de alegria quando brinca”; “Ah, 
ele fica bem alegre. Gosta de se envolver com outras crianças e com todas se 
dá bem”.
Concordam que a recreação pode contribuir para a recuperação da criança 
deficiente: “Ela se movimenta, começa a entender tudo, conversa mais”; “Ele 
era uma pessoa parada até o momento em que os primos começaram a brincar 
com ele. Agora se movimenta bastante”; “Abre as mãos para agarrar a corrente 
do balanço; o equilíbrio dele também melhorou”.
3.4.1 Conclusão da entrevista aos pais
o  que se pode concluir que não existem ambientes adaptados para o 
deficiente. As barreiras ambientais, de ordem arquitetônica e também social, 
encontradas pelo deficiente, o que assinala dificuldade severa no âmbito de 
sua sociacibilidade, começam no momento em que ele sai da sua casa. Isso
61
pode explicar o porquê de não encontrá-lo com freqüência em locais públicos, 
sobretudo os destinados ao lazer e à diversão.
Os pais acreditam que seria pertinente que fossem criadas mais linhas de 
ônibus adaptadas a esse segmento da população. Quanto aos parques e 
praças, os pais solicitaram que sejam adaptados, cercados e com policiamento, 
para evitar a danificação dos brinquedos.
Outras conclusões obtidas foram em relação aos benefícios que a 
recreação propicia à criança deficiente. De fato, a alegria e o bem-estar, por 
meio de brincadeiras e convívio social com outras crianças, e condições de 
fazer o que outras crianças fazem, contribuem significativamente para seu 
desenvolvimento físico e sua integração social.
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4 RECOMENDAÇÕES PARA O PROJETO DE UMA LINHA DE 
BRINQUEDOS DE PLAYGROUND
4.1 Apresentação
Este capítulo traçará recomendações para os seguintes brinquedos de 
recreação: escorregador, balanço e gangorra. Têm como base para sua 
elaboração as normas da ABNT e sugestões de acessibilidade oriundas do 
levantamento bibliográfico, observações e entrevistas realizadas neste 
trabalho.
As prioridades para adaptação dos brinquedos relativas às recomendações 
sugeridas são: segurança, conforto, manutenção e acessibilidade, cujo objetivo 
é dar condições básicas para que a criança portadora de paralisia cerebral 
também possa brincar nos parques e praças públicas.
De acordo com o que se apurou no percurso desse trabalho, os 
logradouros públicos existentes, de modo geral, não estão adaptados a 
diferentes características de usuários; portanto, torna-se pertinente que se dê 
mais atenção aos deficientes físicos com paralisia cerebral, para que também 
tenham ambiente e oportunidade de desfrutar das brincadeiras próprias de sua 
idade. Por isso, são eles a prioridade aqui estabelecida.
A área de estudo ficou limitada ao espaço de playground da APR, pelo fato 
de não haver brinquedos adaptados à criança deficiente nos parques e praças
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públicas, exceto um escorregador na Praça de Colonização Menonitas, cujas 
adaptações são insuficientes.
Serão utilizadas para tal fim as normas da ABNT: NBR 9050 -  
Acessibilidade da Pessoa Portadora de Deficiência a Edificação, Espaços, 
Mobiliários e Equipamentos Urbanos -  de 1994, e a NBR 14350 -  Segurança 
de Brinquedos de playground, de 1999, parte 1: requisitos e métodos de 
ensaio (Anexo III); parte 2: diretrizes para elaboração de contrato para 
aquisição e fornecimento de equipamento de playground (Anexo IV).
Quando as normas não oferecerem informações suficientes, outros textos e 
guias serão utilizados para a complementação da discussão com o propósito 
de torná-la mais rica, em razão de não existirem normas específicas para 
playground adaptado ao deficiente.
Este projeto deve ser realista; ou seja, procurar soluções simplificadas mas 
coerentes com a realidade socioeconòmica e tecnológica do país. A proposta é 
que esses brinquedos sejam instalados também para uso público; isto é, em 
parques e praças.
As recomendações serão feitas por escrito e ilustradas com desenhos.
4.2 Recomendações
Entre as funções do lazer, como já visto na revisão de literatura, estão a 
integração e a recreação, sobretudo para os deficientes que muitas vezes são 
inibidos na capacidade de desempenhá-las. Assim, a atividade física por meio 
dos brinquedos surge-lhes como uma forma importante de lazer e reabilitação.
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Para a criança, o lazer é definido fundamentalnnente por brincadeiras. 
Sem elas a rotina e o ócio causam tristeza e monotonia. De acordo com 
BRUHNS (1997), os espaços ao ar livre aparecem então como ótima 
alternativa, porque muitas vezes possuem equipamentos e estão instalados em 
playground de escolas, edifícios, conjuntos residenciais, clubes, parques e 
praças públicas.
Já para as crianças deficientes, as oportunidades de lazer são bastante 
escassas, restritas a espaços e equipamentos oferecidos por associações de 
deficientes.
Além disso, agrava a situação desse segmento da população, conforme 
constatou-se na revisão de literatura, que os espaços existentes como: 
playground, praças e parques públicos, a falta de dispositivos de segurança, 
estejam trazendo riscos para todos os usuários.
As entrevistas realizadas com os pais das crianças deficientes 
comprovaram que, nos parques onde levam seu filhos, não há barras de apoio, 
espaço para circulação de cadeira de rodas e os brinquedos não possuem 
nenhum dispositivo de segurança.
Os autores pesquisados nesta dissertação destacam ser necessário 
fazer um trabalho de recreação e reformulação nas áreas públicas de lazer, 
tornando-as mais seguras. Isso implica a premência de que se melhorem a 
estrutura e os materiais adequados. Além disso, é responsabilidade do poder 
público, “ajudar a manter ambientes agradáveis e estéticos, além de 
acomodações e instalações variadas, de modo a facilitar a cada pessoa fazer 
escolhas acertadas de ocupações do lazer” (MEDEIROS, 1975, p. 120).
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Cabe também a esses órgãos cumprir o que consta nas várias leis de 
direitos dos deficientes, Constituição Federai, Lei n.° 7.853, de 24 de 
dezembro de 1994, e Lei n.° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, além das 
normas brasileiras de regulamentação, a NBR 9050, de 1994.
Os brinquedos adaptados poderão ser instalados em parques e praças 
públicas, onde estariam cercados e com policiamento integral para evitar o 
vandalismo. Devem estar em locais que possuem módulo policial, conforme 
uma das sugestões feitas pelos pais na entrevista.
Do mesmo modo, é dever da comunidade aprender a estabelecer melhor 
relação com estes espaços e equipamentos, para que observem a importância 
de conservação e proteção destes lugares. Outra sugestão foi que houvesse 
transporte público adaptado em todos os bairros para que a criança possa 
freqüentar os parques e praças.
A proposta é instalar esses brinquedos adaptados em praças e parques 
públicos, para contribuir com a integração social, já que, ao brincar com outras 
crianças, o deficiente aprende a cooperar e compartilhar os brinquedos e as 
crianças normais aprendem a aceitar de maneira mais acolhedora a criança 
deficiente.
As recomendações baseadas na NBR 14350-1 e NBR 14350-2 não 
atendem todas as crianças. Os deficientes de um certo modo não foram 
beneficiados, pois os dispositivos de segurança e conforto devem ser mais 
completos, para atendê-los plenamente.
Nestas normas, o deficiente é citado duas vezes. Recomenda-se o acesso 
ao deficiente físico desde que possível; em relação aos fatores que devem ser
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considerados para a escollia do local do playground, é informado que o acesso 
para deficientes físicos deve estar de acordo com a NBR 9050/1994.
Assim, torna-se necessário complementar estas normas com 
recomendações da autora, dada a pertinência delas em decorrência da revisão 
de literatura, das observações e entrevistas.
4.2.1 Acesso físico ao playground
De acordo com obsen/ações e anotações postuladas na planilha de 
avaliação do espaço, no acesso físico aos brinquedos foram encontrados 
obstáculos como buracos e pedras e o piso de grama limita o acesso a 
cadeirantes.
Conforme a NBR 9050/1994, as áreas de circulação devem ter superfície 
firme, estável e antiderrapante. O piso de grama ao redor dos brinquedos 
favorece, por se tornar um material amortecedor durante uma possível queda 
da criança.
Ao recomendar-se os brinquedos em áreas para espaços públicos como 
parques e praças, sugere-se para uma adequada circulação a largura mínima 
de 1,20m para uma pessoa e uma cadeira de rodas ou largura mínima de 
1,50m para circulação de duas cadeiras de rodas (Figura 22).
Às pessoas com dificuldades de mobilidade, que utilizam muletas, 
andadores, bengalas, recomenda-se uma largura mínima de 0,95m (Figura 23).
Figura 22: Circulação de pessoas em
cadeira de rodas
V is t a  B u p a rto r
Circulação de pessoa e uma cade ira de rodas
V is ta  s u p s r io r
C ircu lação  de duas c a d e ira s  de rodas
Fonte: ABNT NBR -  9050/1994, p. 11 
Figura 23: Utilização de muletas
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Fonte: ABNT NBR-9050/1994,p.7
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As rampas devem ser construídas na direção do fluxo de pedestre. As 
bordas das rampas devem ser afuniladas, para evitar mudanças bruscas de 
nível em suas laterais (Figura 24).
Figura 24: Rampa de acesso
auio f  bQi>ado
Paviim ntB  da »10 
lou •»l«ciofW<n«nto
Fonte: ABNT NBR-9050/1994, p. 47
A rampa deve dispor de textura especial para ser facilmente detectada, de 
preferência em piso antiderrapante para se diferenciar do resto da 
pavimentação, o que garante mais segurança aos usuários.
A superfície ao redor dos brinquedos, nos quais a altura de queda livre seja 
superior a 60mm, deve ser recoberta com materiais absorventes de impacto.
Por sua vez, a NBR 14350-1/1999 aconselha que, para equipamentos 
estáticos, a área coberta por materiais superficiais absorventes de impacto 
deve estender-se por pelo menos 1,75m a partir da extremidade do
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equipamento e para equipamento móvel recomenda-se que a área deve ser 
coberta por materiais de superfícies absorventes de impacto que se estenda 
por pelo menos 1,75m além do deslocamento máximo do equipamento.
A NBR 14350-1/1999 preconiza que os materiais adequados para recobrir 
estas superfícies podem ser formados de produtos naturais ou fabricados, e 
podem ter a forma de partículas soltas, ladrilhos e esteiras, moldados ou 
fundidos com borracha no próprio local.
As informações relativas aos materiais específicos para superfícies 
absorventes de impacto bem como suas características constam na mesma 
Norma.
4.2.2 Brinquedos
As recomendações a seguir serão descritas separadamente para cada 
brinquedo: as sugeridas pela ABNT estarão demonstradas em um quadro e as 
demais sugestões são contribuições originadas do levantamento bibliográfico, 
observações e entrevistas realizadas ao longo desta dissertação.
4.2.2.1 Balanço
Quadro 5: Recomendações para o brinquedo balanço
FONTE: ABNT NBR 14350-1/1999, p.10 e 17
BALANÇO
• Os assentos de balanços devem ter encosto.
• O descanso para os dois pés (lado a lado) deve ter uma 
largura de no min. 150mm e no max. 200mm. 0  descanso ou 
a posição para os pés deve ser dimensionado para 
proporcionar apoio adequado. 0  lado de baixo e as 
extremidades das plataformas para os pés devem ser 
arredondadas e/ou angulares, para desviar do equipamento
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qualquer objeto ou parte do corpo da criança debaixo dela 
BALANÇO minimizando riscos em caso de impacto.
Onde se usam alças, elas devem ter um diâmetro externo de 
no mínimo de 18mm, no máximo de 40mm.
Cada posição de sentar-se deve ser construída para uso de 
uma só criança. Os balanços devem ser construídos com no 
máximo dois assentos, lado a lado, por conjunto.
Devem ser erguidas barreiras de segurança em torno de 
grupo de balanços.
As prioridades de segurança, conforto e acessibilidade voltados à 
criança com paralisia cerebral (Figura 25) se situa na proteção lateral no 
assento do balanço, que deve ter forma circular para propiciar maior conforto.
É necessário também faixa de segurança no balanço para que uma criança 
quadriplégica espástica, com acentuada assimetria da postura, do movimento e 
rigidez muscular, também possa brincar. A faixa deve envolver todo o tronco, 
para ajudá-la a manter o corpo ereto.
Outra recomendação para casos em que a curvatura da coluna esteja mais 
comprometida e o corpo cai para um dos lados, sugere-se colocar posiciona- 
dores de quadril nas laterais do assento, para ajudá-la a sentar-se mais ereta. 
Este material, estará disponivel separadamente e instalado no brinquedo de 
acordo com as necessidades de cada criança. Os posicionadores de quadril 
devem ser de material que resista a intempéries, maleável e confortável.
Conforme foi visto na revisão de literatura e nas observações, a 
espasticidade faz o corpo da criança se enrijecer ou se esticar, o que implica 
risco de que ela deslize para frente do assento. Portanto, recomenda-se 
regulagem de ângulo no assento. Uma ligeira inclinação para trás ajudará a 
maioria das crianças a sentar-se numa posição melhor e mais confortável. 
Todavia, o assento deve proporcionar também o ângulo de 90° para as demais
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crianças. Esta regulagem pode ser feita nas próprias correntes do balanço que 
estão presas por ganchos e reguladas de acordo com a preferência.
Outro dispositivo importante para beneficiar a postura da criança e evitar 
que deslize com o corpo para frente, é o chamado freio, colocado no assento, 
que deve ser regulável em várias posições para beneficiar as diferentes 
medidas antropométricas.
O freio também pode auxiliar como separador das pernas que se apertam 
uma na outra, ficando na posição de tesoura, devido à espasticidade. Para 
maior conforto, o freio deve ter revestimento emborrachado.
Como as alças para segurar são as próprias correntes do balanço, 
recomenda-se um revestimento emborrachado e anatômico na superfície que a 
criança segurar.
Figura 25: Desenho em perspectiva dos balanços
(a) Pêga; (b) Proteção lateral; (c) Apoio para os pés; 
(d) Faixa de segurança; (e) Freio
4.2.2.2 Gangorra
Quadro 6: Recomendações para o brinquedo gangorra
FONTE: ABNT NBR 14350-1/1999 , p. 10 e 11
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* Quando o equipamento estiver descarregado, cada assento 
deve estar na liorizontal, sendo que a superfície superior não 
deve ultrapassar o limite de 1m acima do nível do chão. O 
GANGORRA equipamento deve ter um ângulo de elevação máximo de 20°
em relação à horizontal, no ponto extremo da movimentação.
> Para minimizar o risco de retenção, o conjunto de assentos 
deve ter altura livre do chão, durante todo o ciclo de 
movimentação de no mínimo 200mm._______________________
O assento da gangorra segue as mesmas recomendações do assento do 
balanço (Figura 26). Não foi adaptado na gangorra o apoio para os pés.
Conforme se observou, a criança não consegue impulsionar a gangorra 
para cima; por isso recomenda-se um assento extra atrás do assento 
adaptado, para que outra pessoa possa sentar-se e impulsionar a gangorra. Tal 
sugestão foi mostrada na revisão de literatura dos brinquedos do Projeto 
Projimo, no México.
Além disso, deve-se colocar pneus no solo, embaixo do assento para 
amortecer a descida da gangorra. Na alça de segurar, sugere-se que haja 
revestimento com material emborrachado.
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Figura 26: Desenho em perspectiva da gangorra
^  c
(a) Alça para segurar; (b) assento extra; (c) Pneus no solo
4.2.2.3 Escorregador
Quadro 7: Recomendações para projeto do escorregador
FONTE: ABNT NBR 14350-1/1999, p. 17 e 24
O acesso deve ser guarnecido de corrimão ou grades protetoras. 
Devem ser projetados para evitar excesso de calor produzido pela 
luz solar sobre a superfície de escorregamento, em especial no 
caso de superfície metálica.
As plataformas ou superfícies deslizante devem ser projetadas de 
tal maneira que uma criança não possa cair livremente de um 
escorregador para o chão.
Não devem estar inclinados em ângulo superior a 37° em relação 
à horizontal e devem ser projetados para restringir a velocidade 
no fim do segmento final.
A superfície deslizante do segmento final deve estar a não mais 
de 420mm acima do nível do chão.
No início do segmento de partida, pode haver um curto trecho de 
superfície horizontal para a criança sentar-se antes de deslizar.
Os corrimãos da parte superior devem ser preenchidos com 
algum material ou devem ser sólidos para evitar a ocorrência de 
armadilhas em forma de cunha no sentido do movimento.
Pisos ou degraus devem ser espaçados por igual, conforme 
dimensões mostradas nesta norma.
Corrimãos ou grades de proteção devem ser providos em todos 
os casos em que ao acesso ao equipamento se localize a mais de 
500mm do nível do chão.
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Para atender a criança nos itens de segurança, conforto e acessibilidade
no escorregador, tendo em vista que as crianças com paralisia cerebral, ataxia 
e atetose têm um equilíbrio precário e movimentos involuntários, sugere-se que 
o brinquedo ofereça principalmente o máximo de segurança.
De acordo com as observações feitas, verificou-se que a proteção lateral 
da prancha de deslizar não é suficiente. Portanto, recomenda-se uma 
continuidade do corrimão da escada (Figura 27), formando grades de proteção. 
O final da prancha se apresenta paralelo ao solo mas não evita uma queda; por 
isso, recomenda-se que seja aplicado material antiderrapante no final da 
prancha.
Na escada do escorregador (Figura 28) recomenda-se corrimão em duas 
alturas de acordo com a NBR 9050/1994, com superfície emborrachada, 
beneficiando assim crianças de várias faixas etárias. O degrau deve 
permanecer fechado, para uma maior segurança, e conter material 
antiderrapante.
A escada deve possibilitar que o adulto, quando necessário, acompanhe a 
subida e descida da criança, sugere-se que a largura da escada seja de 50cm. 
Recomenda-se que a altura do escorregador não ultrapasse de 150cm.
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Figura 27: Deseniio do detallne da pranclia de escorregador
(a) Grades de proteção; (b) Final da prancha de escorregar
Figura 28: Desenho do detalhe da escada do escorregador
(c) Corrimão em duas alturas; (d) degrau fechado; 
(e) Altura do escorregador
►  e
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4.2 2.4 Recomendações gerais
As recomendações gerais nos quadros a seguir dizem respeito a um 
acabamento adequado de superfície é uma manutenção periódica, medidas 
que permitem alta durabilidade e benefícios estéticos aos equipamentos.
Quadro 8:Recomendações para o acabamento de superfície no equipamento
FONTE: ABNT NBR 14350-1/1999, p. 3 e 4
ACABAMENTO
GERAL
• As superficies devem ser protegidas por revestimentos ou 
impregnação superficiais, os quais não devem conter 
substâncias capazes de prejudicar a saúde.
• Aplicar um grau mais elevado de proteção superficial para 
diminuir a necessidade de manutenção.
ACABAMENTO 
FERRO E AÇO
• Antes da pintura, o ferro e o aço devem estar completamente 
limpos, secos e livres de resíduos que prejudiquem a 
durabilidade da pintura, escória ou solda, ferrugem e graxa.
• Não há necessidade de pintura quando são usadas outras 
formas de proteção.
ACABAMENTO
MADEIRA
• 0  tratamento preservativo da madeira deve ser selecionado 
entre sistemas alternativos, isentos de toxicidade.
• As superfícies e cantos acessíveis de madeira devem ter 
acabamento liso, livre de lascas, rebarbas ou farpas, bordas 
afiadas e pontas agudas.
Quadro 9: Recomendações para inspeção e manutenção no equipamento
INSPEÇÃO E 
MANUTENÇÃO DOS 
BRINQUEDOS DE 
PLAYGROUND
FONTE: NBR 14350-2/1999, p. 2 e 3
Quando o equipamento acaba de sercolocado^em funciona­
mento, convém que.as peças visíveis sejam inspecionadas 
diariamente . como: v barras de , segurança, -corrimãos, ou 
barreiras; acesso (pisos, degraus, falta de superfície 
antiderrapante); assentos de balanço etc...
Deve ser feita inspeção registrada de 1 a 3 meses. Deverá ser 
observado com maior atenção aos efeitos da corrosão, 
desgaste ou vandalismo.
No fim da temporada de inverno e com o término da 
temporada de férias de verão, de 8 a 12 meses, convém que 
seja realizada inspeção detalhada por; técnico especializado, 
devendo os resultados ser anotados em registro permanente. 
Convém que componentes e fixadores sejam substituídos 
sempre quando necessário. - : ■/ -
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Além das Informações procedentes das NBR’S, recomenda-se 
manutenção em materiais que constituem: faixa de segurança, posicionadores 
de quadril, superfícies emborrachadas e antíderrapantes, devendo ser 
substituídos sempre que necessário.
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5 CONCLUSÃO E SUGESTÕES PARA FUTUROS TRABALHOS 
5.1 Conclusão
No processo de desenvolvimento desta dissertação, buscou-se atingir os 
objetivos propostos, considerando-se que, primeiramente, foi propósito 
estabelecido recomendar espaço de recreação para a criança portadora de 
paralisia cerebral.
Assim, foram apresentadas recomendações de projeto com medidas 
simples e eficazes para o problema em questão.
Por meio deste trabalho, tentou-se mostrar que projetos de playground 
dirigidos a portadores de deficiência são pouco estimulados, o que, lamentavel­
mente, dificulta sua integração e sua reabilitação pela via da recreação ou 
atividade física.
Por tal razão, é altamente recomendável que as prefeituras e órgãos 
responsáveis reorganizem as leis relacionadas à acessibilidade; que elas 
funcionem não somente no papel, mas no âmbito da exeqüibilidade.
Nessa perspectiva, é da alçada sobretudo dos profissionais da arquitetura, 
design, engenharia e demais profissões que atuem nas áreas voltadas ao 
acesso e á tecnologia em ambientes e produtos, que obtenham conhecimento 
e entendimento acerca dessas leis, de modo que sejam cumpridas e 
fiscalizadas periodicamente.
Diante de tantas barreiras arquitetônicas e sociais que ainda rodeiam a 
pessoa com deficiência, procurou-se, com este trabalho, encontrar soluções
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simplificadas, que contemplassem uma das necessidades básicas da criança: 
seu direito de acesso ao lazer com brincadeiras. Oferecer oportunidade de 
explorar seus limites, vencer desafios, exercitar o corpo e a mente, tanto 
quanto possível junto a outras crianças, seriam passos significativos para 
reconhecer melhor sua função de partícipe no mundo, enriquecer sua vida 
cotidiana, ampliar horizontes e vivenciar novas perspectivas de humanização 
em suas relações sociais.
O resultado até aqui alcançado é fruto de uma travessia implicada e 
sensível -  a concretização de um projeto -  cuja instância extrapola a fronteira 
científico-acadêmica. Nesse sentido, tanto do ponto de vista da cidadania 
quanto á particular forma como a autora foi tomada no percurso dessa 
dissertação, procurou abraçar os desafios de cada fase do estudo de modo a 
contribuir para a transformação -  para melhor -  do cotidiano da criança 
portadora de paralisia cerebral.
O compromisso será de divulgar as informações obtidas e as 
recomendações elaboradas, aos órgãos governamentais competentes, para 
que seus dirigentes conheçam melhor os impasses vivenciados por esse 
segmento da população e, talvez assim, eles também possam sensibilizar-se e 
estabelecer políticas mais humanizantes aos portadores de deficiência.
8 0
5.2 Sugestões para trabalhos futuros
Com base nesta pesquisa os seguintes trabalhos poderão ser realizados 
futuramente:
a) Desenhos de brinquedos que estimulem a visão/audição e desenvolvam o 
uso das mãos e o senso do tato;
b) Pesquisa de formas lúdicas para projeto de equipamentos de lazer 
divertidos e educativos;
c) Recomendação de áreas de lazer acessíveis às pessoas portadoras de todo 
tipo de deficiência.
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ANEXO I -  MODELO DA PLANILHA DE AVALIAÇÃO DO PLAYGROUND
SIM NAO
Acesso ao plauground
Existe largura suficiente para passagem e manobra de 
cadeira de rodas ?
0  solo está livre de buracos, pedras ?
0  solo é piano ?
0  piso ao redor dos bringuedos é amortecedor ?
Brinquedos
Balanço
0  encosto possui proteção lateral ?
Existe regulagem de altura ?
Existe regulagem de ângulo no assento ?
Os cantos sâo arredondados ?
0  assento possui freio regulável ?
0  freio é emborrachado ?
Existe pêga emborrachada ?
Existe faixa de segurança para o tronco ?
0  material é de superfície lisa ?
Gangorra
0  encosto possui proteção lateral ?
Existe material amortecedor no solo como pneus ?
Os cantos são arredondados ?
0  assento possui o freio regulável ?
0  freio é emborrachado ?
Existe faixa de segurança para o tronco ?
0  material é de superfície lisa ?
Escorregador
Existe proteção lateral na rampa ?
A proteção lateral é suficiente ?
Os cantos são arredondados ?
Existe corrimão na escada ?
0  corrimão possui duas alturas de acordo com a NBR 9050 ?
A escada é com degrau ?
A altura do espelho e a profundidade do degrau estão com 
as medidas antropométricas dos usuários ?
0  final da rampa é paralela ao solo ?
0  material é de superfície lisa ?
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ANEXO II - MODELO DA ENTREVISTA COM OS PAIS DAS CRIANÇAS 
COM PARALISIA CEREBRAL
Local:.......................................................................
Idade do filho................anos Sexo ( ) F ( ) M
Forma de paralisia cerebral: ( ) espasticidade ( ) ataxia ( ) atetose
Membros afetados: ( ) hemiplegia ( ) diplegia ( ) triplegia ( ) quadriplegia
1) Você leva seu filho para brincar em parques infantis ?
( ) sim ( ) não 
Porquê:_______________________________________________________________________
Se a resposta anterior for positiva
2) Com que freqüência ?
3) O parque infantil é adaptado, possui rampas de acesso, barras de apoio, espaços para 
cadeirantes ?
( ) sim ( ) não
4) Você acha que os brinquedos em gerai dos parques infantis são seguros para seu filho ?
( ) sim ( ) não
5) Quais os brinquedos que seu filho mais utiliza nos parques infantis ?
6) Na sua opinião quais as principais adaptações a serem feitas nos brinquedos 
(escorregador, balanço e gangorra) ?
7) Você acha que seu filho deve freqüentar os mesmos lugares que outras crianças ?
( ) sim ( ) não
Porquê:____________________________________________________________________________
8) Você nota alguma mudança de comportamento do seu filho quando brinca nos brinquedos ?
( ) sim ( ) não
Se a resposta anterior for positiva
9) Quais as principais reações da criança quando brinca:
( ) alegria ( ) tensão ( ) medo ( ) ansiedade 
( ) outras;_______________________________________________________________________ __
10) Você acha que a recreação para crianças deficientes pode contribuir para a sua 
recuperação?
( ) sim ( ) não
Porquê:____________________________________________________________________________
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Prefácio
A ABNT - A ^òc la i^o  BrE^ileira^e Nomias Técnicas - é o 
Fórum Nacional de Norrualiução. As Normas Brasileiras, 
cujo contéudp é de rèspoiuãb dos Comitês Brasi­
leiros (CB)^dosprganismos de Nonnalizaçâo Setorial 
(ONS), isâo e í^qradM  jpor Comissões de Estudo (CE), 
formàáás ppr*^présèntantes dos setores envolvidos, 
delas fazèndb’ párte:’produtores, consumidores e neutros 
:/(únive’ts|daâ^, W  e outros).
|Òs*iProjéÍos de Norma Brasileira, elaborados no âmbito 
K Ò B e Q  NS, circulam para Votação Nacional entre os 
ciádw da ABNT e demais interessados.
áarte da NBR 14350 contém o anexo A, de caráter 
íativo, e o anexo B, de caráter informativo.
J^BR 14350 consiste nas seguintes partes, sob o título 
geral 'Segurança de brinquedos de playground":
- Parte 1 : Requisitos e métodos de ensaio
- Parte 2: Diretrizes para elaboração de contrato para 
aquisição/fornecimento de equipamento de 
playground
1 Objetivo
Esta parte da NBR 14350 estabelece requisitos mínimos 
de segurança que visam evitar os perigos apresentados 
por equipamentos para brincar, projetados para ins­
talação permanente ao ar livre, sem sistema motriz.
2 Referências normativas
As nonnas relacionadas a seguir contêm disposições que, 
ao serem citadas neste texto, constituem prescrições para 
esta parte da NBR 14350. As edições indicadas estavam 
em vigor no momento desta publicação. Como toda norma 
está sujeita ^  revisão, recomenda-se àqueles que rea­
lizam acordos com base nesta que verifiquem a con­
veniência de se usarem as edições mais recentes das 
normas citadas a seguir. A ABNT possui a informação 
das normas em vigor em um dado momento.
NBR 5426:1985 - Pianos de amostragem e procedi­
mentos na inspeção por atributos - Procedimento
NBR 9050:1994 - Acessibilidade de pessoas porta­
doras de deficiências a edificações, espaço, mobi­
liário e equipamentos urtianos - Procedimento
5:1998 - Segurança do brinquedo - Espe-
Aethods of test for impact absorbing
ylBR 14350, aplicam-se as
I equipamento que, 
ito com qualquer
! conjuga 
pamento
Para os ( 
seguintes de
3.1 parte acessíve^
quando em uso, 
paite do corpo de uníal
3.2 equipamento coniui^ãâof| 
tipos diferentes de equlparríetí 
móvel, ou ambos.
3.3 partes componentes
3.3.1 componentes pemnanentes: Com| 
para durar por toda a vida útil do equip
3.3.2 componentes consumíveis: Component 
a desgaste e projetos para serem renovados 
durante a vida útil do equipamento.
3.3.3 componentes substituíveis: Componenti 
nentes ou consumíveis que podem, se necessi 
substituídos.
3.4 forma de equipamento
3.4.1 equipamento estático: Equipamento que não contém 
partes móveis.
3.4.2 equipamento para o desenvolvimento de agilidade e 
estruturas para escalar: Equipamento estático que habilita 
os seus usuários a balançar, escalar, girar, contorcer-se, 
enrolar-se ou brincar de outras maneiras em estruturas 
estacionárias acima do nível do chão.
3.4.3 equipamento móvel: Equipamento que contém partes
móveis.
3.4.4 equipamento balançante: Equipamento móvel com 
suporte ou assentos suspensos que permitem ao usuário 
movimentar-se para trás e para frente em arco contínuo, 
em um ou outro lado da posição de descanso.
3.4.5 equipamento oscilante: Equipamento móvel com 
apoios para o usuário, que se movimenta em vaivém em 
torno de um ou mais sustentáculos fixos no solo. 0  movi­
mento das posições do usuário baseia-se em um arco 
em tomo de cada sustentáculo.
3.4.6 equipamento rotativo: Equipamento móvel com apoio 
que gira em torno de um eixo central.
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3.5 grade de proteção: Barra ou barreira projetada para 
prevenir a queda de criança de uma plataforma ou rampa.
3.6 corrimão: Barra projetada para ajudar uma criança a 
equilibrar-se ao usar os meios de acesso existentes no 
equipamento.
3.7 ciclo de carga: Aplicação e subseqüente retirada de 
carga; no caso de um equipamento móvel, conclusão de 
um ciclo completo de movimento.
3.8 instalação permanente: Fundações existentes na 
área de brincar de tal maneira que os componentes es­
truturais de suporte não possam ser removidos sem o 
uso de recursos mecânicos.
NOTA - Componentes estruturais de suporte e o corpo completo 
do equipamento podem ser renx>vidos somente se;
- fundações forem rompidas (componentes estão embutidos 
em concreto):
fixações no ctião forem removidas (componentes estão 
por meio de placas de assento a pino. ou outros 
positivos, parcialmente embutidos em concreto);
into que pemianece de pé livremente é tâo pesado 
preciso assistência mecânica (guindaste móvel) para 
Imentá-lo.
potencial: Qualquer espaço entre duas 
lita a entrada de qualquer sonda de en- 
Imente resiste à sua retirada.
Jorma de cunha: Qualquer perigo 
formado por um ãngulo agudo, 
adjacentes convergem em sen-
4 Requi
4.1 Desempè
Quando ensaiad 
não deve exibir triíí 
nentes e nenhuma col^
o equipamento 
danos perma-
Recomenda-se que os  ^
na tabela 1 sejam usados' 
como valores mínimos. Sujeiti 
recomendações do fabricante,^ 
míveis devem resistir pelo meno^ 
ga antes que se tome necessária a l 
componentes permanentes devem 
10* ciclos de carga antes que precise 
Na maioria dos casos, entretanto, o eqS 
ter condições para resistir a cargas mais 
que as mencionadas para cumprir os requli 
Devem ser levados em consideração fator 
desgaste, corrosão, efeitos dinâmicos e fadiga.
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Tabela 1 • Cargas básicas
Condição
Carga efetiva por criança, em quilogramas
Multiplicar pelo fator dinâmico K (ver nota)
Média mínima destinada por criança, 
em quilogramas (arredondado para cima 
aproximadamente 0,5 kg)
Número de crianças acomodadas por part^^
79,00
1,38
109,5
68,00
1.31
59,10
1,23
NOTA - o  fator dinâmico K é determinado pela seguinte equação:
K = 1.45-0.12 L
onde L é a distância entre os apoios (em metros) até 3.6 m, desde 
comprimento superior a 3,6 m. K assume o valor de 1,00.
4.2 Construção mecânica
Devem-se considerar vários aspectos de um projeti 
fim de prevenir a corrosão de partes compom 
equipamento.
Deve-se selar as seções ocas para prevenir 
água ou, alternativamente, possibilitando o 
de água. projetam-se juntas para a conexão, 
a torná-las ventiladas, auto-escoadoras ou se 
prevenir o ingresso de água pelo princípio 
ou ainda outros meios; deve-se evitar^S _ 
metais dissimilares separados na série ‘ - 
prevenir a corrosão bimetálica. /
4.2.1 Fixadores
'W
48,93
1,00
51,5 49,0
a 1,00. Para componentes de
10 devem ter quaisquer cantos afiados 
'btuberãncias em qualquer posição que 
Frigo para uma criança. Ensaiar de acordo 
de ensaio de cantos de metal, vidro 
Titas agudas, da NBR 11786.
Os fixadores localizados em qüalquerjia 
equipamento devem ser do tipo'|Ba$e^u- 
hexagonal com cantos 
de cabeça embutida oü].©BCW 
rãncias agudas.
sível do 
bndada ou 
que sejam 
i/itar protube-
As roscas de
acabamentos ^  proteção,' 
cantos aliados.'-;^
Porcas, pih(» e parafusos j ‘ 
tra a fro ü i^e rito  coni ò t '*
cessíveis devem ter 
^ue não pennaneçam
em ser resguardados con­
de uso público, as contraporcas devem 
r remoçáo por ações de vandalismo.
NOTAkNòèqüipami
su j^ íc les  e partes expostas
ijí^toè^bordas e parles projetadas em qualquer área 
^ iv e M o  equipamento que se projete mais de 8 mm, 
" “ “^ â o  esteja protegida por áreas adjacentes exis- 
menos de 25 mm da parte projetada, devem ser 
Tndondados. O raio de curvatura mínimo deve ser de
clperfícies de todas as parles, por sua natureza não 
dstentes à corrosão ou deterioração, devem ser prote­
gidas por revestimentos ou impregnação superficiais, 
o  revestimento ou a impregnação superficial não devem 
conter substâncias capazes de prejudicar a saúde. 
Devem-se considerar os benefícios de diminuir a necessi­
dade de manutenção, aplicando-se um grau mais elevado 
de proteção superficial do que consta nas especificações, 
mesmo que os custos iniciais sejam mais elevados.
4.2.S.2 Ferro e aço
Antes da pintura, o ferro e o aço devem estar completa­
mente limpos, secos e livres de resíduos que prejudiquem 
a durabilidade da pintura, escória de solda, femjgem, ca- 
repa e graxa.
Não fiá necessidade de pintura quando são usadas ou­
tras formas de proteção. Nos casos da aplicação de tinta, 
o teor de cfiumbo no filme seco deve ser tão baixo quanto 
possível, mas, em todo caso, não deve exceder 0,09%. 
o  fabricante do equipamento deve obter do fabricante da 
tinta um certificado declarando que a tinta cumpre este 
requisito.
O revestimento de tintas, vemizes ou acabamentos simi­
lares em playgrounds não deve conter os elementos quí­
micos, ou seus compostos solúveis, em proporções exce­
dentes aos máximos expostos na tabela 2, quando deter­
minados conforme a NBR 11786.
NOTA - o termo "solúver em relaçáo a um elemento ou composto, 
significa que este é capaz de ser dissolvido conforme a 
NBR 11786.
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alítico deste ensaio deve ser ajustado com 
ilítica da tabela 3, para obter o resultado
d^e chumbo: 120 mg/kg 
la 3:30%
120 -  =  '100
- o resultado á i^ ftíro  justado |  igual a 84 mg/kg e 
satisfaz à exigência desjá^Ncirjna (chumbo: 
90 mg/kg).
Tabela 2 - Valores de p ro po rã o  máxima p ^ le m e n to
Elemento
Antimônio
Arsênio
Bário 100^0
Cádmio - I L J l f
Chumbo
Cromo 60
fi/1ercúrlo 66
Selênio 500
Tabela 3 - Correção analítica
Elemento Correção analítica
%
Antimônio 60
Arsénio 60
Bário 30
Cádmio 30
Chumbo 30
Cromo 30
Mercúrio 50
Selènio 60
4.2.3.3 Madeira
O tratamento preservativo da madeira deve ser sele­
cionado entre sistemas alternativos, isentos de toxicidade.
As partes de madeira dos playgrounds não devem ser 
tratadas com préservantes tóxicos, como o pentacloro- 
fenol ou seus sais. A determinação do pentaclorofenol e 
seus sais deve ser feita conforme a NBR 11786.
As superfícies e cantos acessíveis de madeira devem ter 
acabamento liso, livre de lascas, rebarbas ou farpas. 
Deve-se verificar se os mesmos não possuem bordas 
afiadas e pontas agudas.
4.3 Acesso 
4.3.1 Geral
Onde for necessário acesso ao topo de qualquer equipa­
mento, com exceção de estruturas para escalar, este deve 
ser fixado atendendo também a 4.3.2 e 4.3.4.
i as superfícies destinadas a entrar em contato com 
i devem ser horizontais e uniformes.
I ou 0 acesso completo devem ser substituíveis e 
ioriot^ivos.
fe^meiltjado o acesso a deficientes físicos, desde que 
"síve^^^
r^esistentes a derrapagem são obrigatórias 
[^ ou degraus, mas não para as barras de 
) desenvolvimento de agilidade, sendo 
dem ser abertos ou fechados.
Não devei 
a 38°. Pará 
deve ter apoios 
a tabela 4.
4.3.3 Pisos ou degraui
com ângulos superiores 
riores, a superfície 
idos conforme mostra
Pisos ou degraus devem' 
mensões e o espaçamento 
trados na tabela 4.
4.3.4 Escadas e rampas em esplraíõl
Os degraus devem ser igualmente í  
mensões para escadas e rampas er 
coidais devem ser conforme mostrado 
bela 5.
[ual. As di- 
10 mos-
NtíH I43bu-i;iyyy
.. ^ B a ía ^ e s  são mostrados com amplos vãos para maior NOTA - Pode ser rampa em vez de degraus. 
V _ > ■ g largura de no máximo 100 mm.
(b) Escada helicoidal
(a) Escada espiral
Figura 1 • Dimensões permitidas para acessos espirais ou helicoidais
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Tabela 4 - Dimensões permitidas para acesso direto
* Os degraus da escada podem ser redondos ou de outras forrnas, com a superfície de topo r 
a dimensão C máxima de 38 mm.
NOTA - Ângulos são medidos em relação à horizontal.
Tabela 5 - Dimensões de alcance permitido para escadas e rampas espin
Medida A 
mm
Altura B 
mm
Largura W 
mm
Inclinação
mrnagffi •?!-. VvV
Escada
150 min. 
275 máx.
175 min. 
230 máx.
450 mín. 
550 máx.
- 1 800 mín?i
Rampa ■ -
450 mín. 
550 máx.
De acordo 
com 4.3.2
1 800 mín.
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4.4 Corrimãos, barras de segurança e enchimento
4.4.1 Geral
Corrimãos ou grades de proteção devem ser providos 
em todos os casos em que o acesso ao equipamento, 
com exceção de estruturas para escalar, se localiza a 
mais de 500 mm do nível do chão ou outro tipo de su­
perfície adjacente. As barras devem cumprir os requi­
sitos especificados em 4.4.2 a 4.4.4, conforme aplicável.
Não deve haver barras intermediárias horizontais, ou 
quase horizontais, que possam [ser usadas como pisos 
pelas crianças na tentativa de subir.
Corrimãos e grades de proteção devem ter um diâmetro 
efetivo não inferior a 18 mm e não superior a 40 mtn.
4.4.2 Corrimãos
Corrimãos devem ter uma altura, conforme mostrado na 
figura 2 (a), não inferior a 500 mm e não superior a 
900 mm. Os corrimãos não devem ter um afastamento la­
teral excedendo 75 mm, a menos que recebam um en­
chimento (ver figura 2 (b)).
4.4.3 Grades de proteção
A altura das grades de proteção acima do nív^  ^
forma ou rampa depende da altura que a platj 
rampa tem acima do nível do chão, não deve 
nor do que se mostra na figura 3. Com uma i 
taforrna ou da rampa superior ã  1,5 ni acima 
chão, a altura da grade de proteçãõrião deye s
a a
r
'a 0 
ro, em 
barras 
iperior a 
radilhas em 
, mãos.
4.4.4 Enchimento
O espaço vazio das grades dé. 
preenchido. Onde for usado ‘ 
enchimento, este deve ter furos 
qualquer direção, de 26 mm,^'ont 
verticais, estas devem ter 
100 mm. O enchimento não 
forma de cunha, nem 
membros ou cabeça. í
NOTA - Materials de ei 
fragmentação.
ser resistentes à
4.5 Espaço ííyre éntre"pàites^arm adilhas em forma
de cunha sentido
descenctójitjõ^^^^
rtes (armadilhas que podem
is, mãos, membros ou cabeça)
çàp p ia ^o u n d , exceto as correntes que se- 
^ ^ t^ ^ç p s , quando ensaiadas de acordo com 
bermitir a entrada:
Jpnda para os dedos, nas aberturas ou nas 
; de encaixe; caso contrário, esta deve entrar 
7oda a sua profundidade de 100 mm e não deve 
ár em nenhuma parte capaz de formar armadilha 
Jbtenciai para essa sonda durante o uso normal do 
^equipamento;
b) da sonda das mãos; caso_____ _
com sua profundidade plena de 
tocar em nenhuma parte capa^ 
potencial para essa sonda 
equipamento;
c) da sonda dos memb 
entrar com sua prof ur 
deve tocar em nen|] " 
madilha potencialj 
equipamento, 
qualquer posiç 
pela I
deve 
im e não 
fonnar ar- 
ínte o uso do 
slocada para 
ser alcançada
ça; para partes do 
para as pemas nos 
la de berço, se a sonda 
ive entrar também a sonda 
10 devem tocar em qualquer 
ir armadilha potencial para a 
do equipamento. Estas son- 
devem ter possibilidade de re- 
serem giradas por 90°.
forma de cunha
Ir  armadilhas em fomia de cunha em qual- 
^parteglb equipamento a 1 m ou mais do nível do 
I qoal uma criança possa caminhar e ter acesso a 
pais elevados.
amento estático
lipamento para o desenvolvimento de agilidade
f^minimizar o perigo de quedas, a altura total do equi- 
Smento destinado a desenvolver agilidade, não impor­
tando se independente de, ou vinculado a, ou integrado 
em outra aparelhagem, não deve exceder 2,5 m, sendo 
equipamento aberto.
4.6Ú! Escorregadores
O anexo A fomece recomendações sobre altura de queda 
e outros pormenores sobre o projeto de escorregadores.
4.6.2.1 Acesso
Quando a altura de plataforma de acesso a um es­
corregador aberto for maior que 2,5 m acima do nível do 
chão, devem ser instaladas, exceto onde o acesso assuma 
a forma de uma escada em espiral, plataformas inter­
mediárias em interealos de altura não superiores a 2,5 m. 
A linha de acesso não deve ser continua, mas deve ser 
deslocada pelo menos na medida da largura de cada 
acesso, ou mudar de direção em pelo menos 90°. Plata­
formas intermediárias devem ter pelo menos duas vezes 
a largura do acesso e no mínimo 1 m de comprimento (fi­
gura 4). O acesso deve estar guarnecido de conimão ou 
grades de proteção.
4.G.2.2 Junções em superfícies de escorregadores
Recomenda-se que as superfícies dos escorregadores 
abertos não contenham junções, mas onde estas forem 
necessárias, as superfícies adjacentes devem ser conec­
tadas por meios que garantam uma superfície contínua, 
ou coberta ou sobreposta, de fonna que não apareça 
descontinuidade nas superfícies acabadas quando 
olhadas na direção do movimento.
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Deslocamento de no máximo 
75 mm, a menos que os 
corrimãos tenham 
enchimento
(a) Altura do corrimão na escada
Figura 2 - AÍtúraei
(b) Deslocamento do corrimão 
il do corrimão
1,0-
dl 1 E 0,9-•o £  w
«S| < 0,8-S o g 
•0-5 0
0,7-
0,6-
FeI
1 õ-S
0,5
0,4
s l l 0,3'
i l l 0,2
Alturas das plataformas ou rampas 
acima do nivel do chão (m)
Figura 3 - Altura da grade de proteção
4 - Arranjos típicos para acessos, corrimãos e grades de proteção para escorregadores
màrn mm
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itos de balanço
MtecimwíhM^peracianais
Equip^entç^'cle,ba^ que exigem o uso de meca- 
nisnm"monaçlb9^^^  ^ pés ou pelas mãos, ou ambos, 
quarído^im ^i^^^yi^^pN fprojetados de forma que os 
m ecaiiis íhos^M èam ^ser manejados enquanto os 
usuários êstão.8^ádos/^R^menda*se que os balanços 
para c r ía n j^  jM^priiro^ (até 3 anos) tenham
assentos em'!lomia de Vara proteção da coluna
Os assentos de b a í^ w ^ v é r n  ter encosto.
4.7.2 Descansos para os i
Qualquer descanso para os pés devó te r j- .„ , 
no mínimo 90 mm e no máximo 125 
previsto for de um pé; e no m fn inw |S p^rn  e] 
200 mm, quando o uso previstp7oF'o^ 
lado).
largura de 
ldo 0 uso 
imo 
ldo a
Um mínimo de 300 mm deve ser provido étibé i____
para os pes ou pedais, quando o descansp, p ã ^ ~
se destinar ao uso por mais de uma c ria n ^  (figuíCs).m-
O descanso ou a posição para os pés deve sef 
slonado para proporcionar apoio adequado.
4.7.3 Alças para segurar-se com as mãos
Onde se usam alças, elas devem ter um diãmetio extérj o 
de no mínimo 18 mm, no máximo 40 mm e um':espaqo 
livre de no minimo 100 mm acima da superfície su^ 
dos assentos.
Onde existem barras elevadas para que as crianças se 
suspendam (como altemativa a assentos), as alças não 
devem ficar a mais de 2,0 m, nem a menos de 1,8 m do 
nivel do chão.
t.
4.7.4 Altura livre sobre o chão
No ponto mais baixo, a altura livre em relação ao chão ou 
do conjunto de multiassentos, medida com cada posição 
de assento carregada com 110 kg, deve ser, na superfície 
do assento, de no mínimo 450 mm e no máximo 630 mm 
para assentos abertos e no mínimo 450 mm e no máximo 
520 mm para assentos tipo berço; e na parte mais baixa 
do assento de no mínimo 350 mm.
Cada posição de sentar-se deve ser construída para uso 
de uma só criança. Os balanços devem ser construídos 
com no máximo dois assentos, lado a lado, por conjunto.
4.7.5 Desvio de assento de balanço em sentido lateral
Quando ensaiados de acordo com 6.3, assentos de 
balanço devem ter um desvio, “t", a partir da posição de 
equilíbrio, uma vez aplicada a carga especificada, não 
superior a L/2. Também na posição de equilíbrio, o 
espaço livre, “S”, entre assentos ou conjunto de assentos 
(lado a lado) adjacentes não deve ser menor do que 
(2 x t + 100) mm e o espaço livre, “C", entre um assento, 
ou conjunto de assentos, e a estrutura adjacente deve 
ser de pelo menos (t + 100) mm.
4.7.6 Impacto para assento de balanço
Quando ensaiado de acordo com 6.4, não deve haver 
valores de pico de aceleração superiores a 50 gr).
4.7.7 Carga dinâmica para equipamento de balanço
Quando ensaiados de acordo com 6.5, os componentes 
consumíveis do sistema de suspensão (rolamentos, gan­
chos, olhais e contentes) não devem ter trincas, deforma­
ções ou danos permanentes e nenhuma conexão afrou­
xada. Além disso, não deve haver nenhuma mudança di­
mensional nos componentes que possa ser vista pela 
visão normal (com ajuda de óculos ou lentes de contato, 
quando estes são usados nomialmente).
4.8 Equipamento oscilante
4.8.1 Geral
4.8.1.1 Alças para segurar
Cada posição de sentar-se deve ser provida de uma alça 
para segurar, com diâmetro externo de no mínimo 
J 8  mm e no máximo 40 mm e altura livre de no mínimo 
.mm acima da superfície superior do assento hori-
Mtaformas para os pés
/estão previstas plataformas para os pés, deve 
na de cada lado do conjunto de assentos cobrindo 
|omprimento e elas devem se projetar no mí- 
^no máximo 200 mm dos lados do conjunto 
guando forem previstos descansos para 
, deve haver um de cada lado do con- 
^devem se projetar no mínimo 90 mm 
Ldos lados do conjunto de assentos.
 ^as extremidades das plataformas 
i e/ou angulares, para des­
a to  ou parte do corpo da criança 
1 caso de impacto.
!echado para evitar
to de apoio
NOT< 
para 
viardo 
debaixo di
4.8.1.3 Partes'
O mecanismo di 
acesso indevido.
4.8.2 Equipamento os 
(gangorra simples)
4.8.2.1 Altura máxima
Quando o equipamento estiv 
assento deve estar na horizontal,'^ 
superior não deve ultrapassar o lin 
nivel do chão. O equipamento deve tò? 
vação máximo de 20° em relação à hòr 
extremo da movimentação.
NOTA - O movimento deve ser contido progressif 
chegar aos pontos extremos de movimento, de man 
nhuma parada, ou repentina reversão do movimentoS 
ocorrer.
1NBR 14350-1 :iyyy
4.5.2.2 Altura livre do chão
Para minimizar o risco de retenção, o conjunto dos assen­
tos deve ter altura livre, durante todo o ciclo de movi­
mentação, de no mínimo 200 mm.
4.5.2.3 Distância entre pontos
Durante o movimento, a distância livre mínima entre as 
peças adjacentes deve ser de 600 mm.
4.8.3 Equipamento oscilante com mais de um sustentáculo 
(cavalinho de balanço)
4.8.3.1 Limites de movimentação
Quando o equipamento estiver em movimento, nenhuma 
parte do conjunto móvel deve subir a uma altura superior 
a 1,8 m com relação ao nível do chão. Quando o equipa-
mento estiver parado, a distância verticajdi^,» 
até a superfície superior do asser“  ^* ' "  
ceder 1 m.
Durante todo o ciclo de movin 
deslocar-se por uma distância < 
horizontalmente. Os ponto 
interdependentes.
NOTA - O movimento 
chegar aos pontos i 
nhuma parada, ou 
ocorrer.
inte ao 
que ne- 
into, possa
irio ficar preso, o equi- 
altura livre do chão de 
legar ao limite de desloca- 
ismo oscilante.
Dimensões em milímetros
pé ou pedal para um pé em cada posição
Ui V 1 1
I M \ /'
\ I  \  I
150 mín. 
'200máx.'
Figura 5 (b) - Repouso do pé ou pedal para dois pés em cada posição 
Figura 5 - Repouso do pé ou pedal
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to rotativo
■ ^  , ..lipamento deve ser vertical ou ho- 
r o i i r j | i ^ ^ ln d i ^  a um ãngulo de no máximo 
5° a p á r t i r ^ r a r ^ ^  Horizontal.
4.9.2 Um itn
te ao che- 
parada, ou
) chão, 
ente à
Se houver mÒ^mènto do rotativo, o ponto
extremo da o s à l^ io  Jlò^^lLdpanw^^ não deve ser su 
perior a 12°, em cada^^Èdp da posição de equilíbrio.
NOTA • A oscilação déve ser pbhtida 
gar aos níveis extrernos/ife W  que 
repentina reversão de movirhentò,' possa
Excetuado o especificado réfereMé à i ^ r a
as parles móveis de qualquer................
posição normalmente ocupada |)oir^^ 
devem se aproximar mais de 500 nim^ 
estacionária, a menos que a parte éà 
talmente recoberta pela parte móvel, 
deste tipo deve prevenir acesso indevido à'todaigjSígpartes_ 
onde ocorre movimento de uma parte reb 
outra.
4.9.3 Alças para segurar
Cada assento ou outra posição de usuário deve ser pro­
vido de uma alça para segurar, que deve ter um^âm ^ji o 
externo de no mínimo 18 mm e no máximo 40 ninv A l^  s 
individuais devem estar no mínimo a 100 mm acníhí ' 
superfície do assento.
Onde houver alças elevadas para as crianças se sus­
penderem (como alternativas a assentos), tais alças 
devem ser de altura igual e não devem estar a mais de
2,0 m, nem a menos de 1,8 m do níyel do chão.
4.9.4 Altura livre do chão
<Vs partes móveis dos equipamentos que giram em tomo 
de um eixo horizontal, ou quase horizontal, não devem 
36 aproximar mais de 0,15 m do nível do chão e não 
devem subir a mais de 2,5 m do nível do chão adjacente.
D equipamento que gira em tomo de um eixo vertical, ou 
quase vertical, deve atender a um dos requisitos seguintes;
a) ter uma altura livre do chão no perímetro de no 
mínimo 75 mm e no máximo 125 mm que é mantida 
por pelo menos 300 mm em direção ao eixo; ou
b) ter uma altura livre do chão, por toda a distância, 
de pelo menos 500 mm.
t.9.5 Velocidade de rotação
D equipamento rotativo deve ser dotado de um dispositivo 
)ara limitar a velocidade de giro, de maneira que uma 
orça de 1 kN não possa elevar a velocidade para um má- 
:imo de 30 r/min ou 5 m/s (medida de periferia), ado- 
ando-se o valor que for maior.
NOTA - A força desenvolvida por dois homens adultos de boa 
forma física, quando aplicada a qualquer lado da periferia do 
equipamento, segundo se constatou, é de aproximadamente
1 kN.
O dispositivo deve ser projetado para desestimular “mo­
dificações” indevidas e garantir o seu funcionamento 
suave e progressivamente atuante.
4.10 Equipamento conjugado
Equipamento que conjuga mais do que uma forma básica 
de movimento ou é uma combinação de equipamentos 
estático e móvel, devendo cumprir os requisitos espe­
cíficos para cada tipo de equipamento.
4.11 Local e Leiaute
Deve-se ter o cuidado, durante as fases do projeto e da 
construção, de preservar recursos naturais ou mesmo tirar 
a maior vantagem possível dessas características.
NOTA - Os procedimentos a seguir de escolha do local foram 
desenvolvidos para projetos de engenharia de vulto, mas devem 
ser usados ao estudar a adequação ou as necessidades de um 
local para a instalação de equipamentos de playground.
L11.1 Escolha do local
;ariedade de locais pode ser escolhida para a ins- 
'^o equipamento, dependendo das circunstâncias, 
s^a  &mcampo at>erto em área rural, seja um loteamento 
u^aoo u algum local abandonado em uma área de 
lensidade populacional. Os seguintes fatores 
T tomados em consideração, não só para a es- 
il do playgmund, mas também para adotar 
[cauções necessárias no caso de a obra ser 
jocal que anteriormente era usado para 
onde pode haver perigos em potencial 
lece qualquer ordem de priori-
! aquele necessário para a cons­
to);
lurança de posse, 
into da auto-
e) uso da ta 
etc.;
f) ligações com 
ridade local e com
g) manutenção e ge
h) precauções contra 
adversas e contra perigos
i) serviços (inclusive eletrici
j) toxicidade do solo;
k) precauções contra potenciais con 
rios de terrenos adjacentes;
I) abrigos e proteção visual;
m) acesso para deficientes físicos de acor 
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4.11^ Leiaute
O equipamento deve ser situado de forma a minimizar a 
Interlerência de uma unidade do equipamento com os 
usuários de lugar adjacente. Deve-se dispensar atenção 
também às prováveis correntes de tráfego dentro do 
playground, a fim de evitar, por exemplo, a necessidade 
de as crianças passarem próximo a um equipamento ao 
se deslocarem de um deles a outro. O playground deve 
ser separado em áreas conforme a faixa etária a qual se 
destina.
4.11.3 Zona mínima de uso
Os requisitos mínimos de espaço para p equipamento 
(isto é, o espaço ocupado pelo equipamento) e a área 
operacional (isto é, o espaço ocupado pelas crianças 
que usam o equipamento), junto com uma margem para 
a livre movimentação das crianças entre os equipamentos, 
são chamados zona mínima de uso. A menos que o fa­
bricante ofereça recomendações específicas, é acon­
selhável que um espaço com largura não inferior a 1,8 m 
seja acrescido à área operacional para facilitar a circu­
lação junto às partes móveis do equipamento aberto e 
mais outro espaço, com largura não inferior a 1,2 m, seja 
acrescentado à área operacional, destinado a fa c ili. 
circulação adjacente ao equipamento estaciona;!^ 
então, às partes estacionárias do equipamento
ã
As zonas mínimas de uso destinadas a equ p 
individuais não devem sobrepor-se, e a área^ jlp 
de zonas mínimas de uso deve ser horizontal.
NOTA - A integração dos equipamentos para bfl 
instalações na área. por exemplo, abrigos. iatas_^  
etc.. deve ser estudada cuidadosamente, 
gèncla desta Norma tratar desses outro^ 
afetam as funções, a aparência e o uso ' 
aparelfiagem lúdica pode fazer parte.
4.11.4 Áreas para areia
O uso de areia, se em cante ir^ rio 
perfíciais em torno de equlparnémo. 
necessário, na fase do plmejáníenitò 
providências extras para'^èvitàrõs 
areia sobre o equipamento. Deve-r 
evitar a colocaçao de ^ u ip ^ e i
adjacentes aos oute iros dé íarei
ráreas su- 
sde tomar 
Ilação, adotar 
íís abrasivos da 
nar cuidado para 
imóvel em lugares 
i^sto que a areia pode 
'outros mecanismos epenetrar nosjtolamentm^ 
aumentar o des t____^
Semelhwtes^^efeitos
tidadesjBxç»ssl^"de ãrdá são carregadas na roupa ou 
nos sápãtòs jpára é^^gégadores.
bssíveis também, se quan-
4.12 Preparado doíocal
ida;
superfície mo-
4.12.2 Materials para superfícies 
4.12J!.1 Superfícies para área geral de
Quando se escolhe um tipo de 
ral de circulação de um playgi 
tos de desempenho devem ser
a) durabilidade e
b) condição não
c) resistência 
lhada ou
drenagem
^Nos casos em que se pretende usar predominantemente 
l^uirarfície^^haturais, fundações geralmente são neces- 
jpa ra  cada equipamento individual.
uperlícies não-porosas, é essencial um esquema 
Irenagem de água superficial.
utenção;
àlismo;
) de água.
i para áreas gerais de circulação
■'em 4.12.2.2.1 a 4.12.2.2.3 são 
l^ara as áreas gerais de circulação, 
rimpactos não representa um requisito
ies cobertas com grama podem variar considera- 
em suas características, de acordo com o solo 
condições meteorológicas. Superfícies cobertas 
la devem ser preparadas e bem conservadas, 
imum encontrar-se equipamento instalado em 
iobertas com grama, onde este seja o único mate- 
Tisponível para locais de topografia em contorno ou 
^ m o  cobertura final em playground instalado em bar­
rancos. A grama, quando bem enraizada, ajuda a prevenir 
a erosão do barranco.
A durabilidade e a estabilidade de superfícies cobertas 
com grama podem ser melhoradas incorporando-se ao 
nível da superfície, ou um pouco abaixo, uma camada 
composta de uma rede de material plástico, à prova de 
decomposição.
4.12.2.2.2 Macadame recoberto
Esta superfície é mais absorvente de energia do que con­
creto. Exige drenagem da água superficial e uma boa 
queda da superfície.
4.12.2.2.3 Concreto
O concreto tem desvantagens como material superficial, 
pois é duro e pode ser abrasivo. Em condições meteoro­
lógicas que provocam congelamento, o concreto pode 
ser escorregadio, a menos que tenha textura adequada. 
O concreto pode ser usado como base para outras su­
perfícies. É resistente ao desgaste e pode ser aplicado 
dentro de limites bem definidos. É essencial que o con­
creto seja de boa qualidade para resistir à ação da geada 
e deve ter juntas de expansão adequadas. Exige dre­
nagem de água e boa queda superficial.
Superfícies de concreto com material embutido, tais como 
pedras arredondadas, podem ser atraentes quando 
usadas para finalidades paisagísticas, mas não são 
recomendados para superfícies de playgrounds.
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ies absorventes de impacto
le superfícies absorventes de Impacto 
equipamentos de playground nos 
quais^ITtühjrá jile^i^^ livre seja superior a 600 mm, 
mesmo de grades de proteção ou
b a r r e l r a i : , ' ^ ^ ^ i n ^ o c o n ^  quedas de altura, 
tais co rn a ;j^J^a lb za^ ]^e ba ixo  de plataformas, não 
p r e c i s a m n e c e s s á r i o  cobrir degraus 
ou pisos dév
Para equip _e«tàtic08,'a
rial superficial absorvente de 
por pelo menos 1,TC i ^ ^  p ^ r j l a  
pamento.
>a coberta por mate- 
to deve estender-se 
tremldade do equi-
I área a ser 
nrventes de 
I do des-
Para equipamento móvel re|wménd&«e 
loberta por materiais dé superfícies^ 
impacto se estenda por p e ío .m è ^ '“  
locamento máximo do equipaumíito^
Para balanços, o limite de movlrne^^dm 
deve ser considerado o ponto em 
3or um arco de 60°. Isto pode ser,
:ando-se 0,866 pela distância do ponto^. 
do balanço até o assento do balanço^ A 
deve estender-se pelo menos por 1,75 
3onto, e ter uma largura de 1.75 m para 
:er a largura dos suportes internos do 
Dendendo de saber qual é o menor valor.
Vlateriais para recobrir superfícies absorvente'^ 
mpacto podem ser formados de produtos na tu r' 
Dricados, e podem ter a forma de partículas ^ |ta i 
drilhos e esteiras, moldados ou fundidos com boi 
no próprio local. É necessária atenção especial para 
antir que todas as superfícies sejam instaladas e mantidas 
de forma adequada.
=’rodutos fabricados em forma de ladrilhos, esteiras ou 
undidos com borracha no próprio local devem ser apli- 
:ados segura e duravelmente em suas posições. Se não 
orem instalados de forma adequada, podem provocar 
lovos perigos como, por exemplo, o risco de se soltarem.
1.12.2.4 Seleção de superfícies absorventes de impacto
Mão importa se é usado um material ou um produto fa- 
3ricado; o importante é que suas características de 
absorção de impacto sejam adequadas para a situação 
3m que se pretende usá-lo. A altura crítica deve superar 
a altura máxima do potencial de queda livre.
J^OTA - O termo “altura critica” está definido na BS 7188 e deve 
ser usado como medida (em metros) para descrever o grau da 
absorção de impacto produzido pelo material da superfície.
Para calcular uma superfície que deve ser aplicada 
debaixo de qualquer equipamento, é preciso definir pri­
meiro a extensão da proteção necessária. Isto é feito de­
terminando-se que a altura máxima potencial da queda 
ivre é a maior distância vertical entre qualquer parte 
acessível do equipamento projetado para atividades lú­
dicas e a superfície embaixo. Onde há barreiras e grades 
de proteção (por exemplo, em torno de plataformas, es­
cadas ou rampas), a altura de queda livre deve ser defi­
nida como a altura da plataforma, da escada ou da rampa.
Para verificar a altura de queda livre de um balanço e, 
assim, a extensão da proteção necessária, presume-se 
que a altura da queda livre seja a altura vertical a partir 
do centro do assento do balanço até o chão, depois do 
balanço ter se deslocado por um arco de 60°. Isto também 
pode ser calculado da seguinte forma:
Distância do pivô do balanço + Altura da superfície do assento 
até 0 assento do balanço do balanço em posição de 
2 descanso
Outras propriedades dos materiais absorventes de im­
pacto que devem ser consideradas:
- resistência ao desgaste abrasivo;
- resistência ao esconegamento;
- resistência a rachaduras (lascas e farpas);
- facilidade de combustão.
amenda-se que ladrilhos, esteiras moldadas e ma- 
fundidos com borracha no local tenham as 
i propriedades (confomie BS 7188):
tistència ao desgaste abrasivo: índice de des- 
le  menor que 1,0 e razão de desgaste entre 1,0 e
ia ao escorregamento: superior a 40 quan- 
em condições molhadas ou secas;
ichaduras: os limites devem ser fixa- 
se acumular maior experiência; 
ios devem ser observados;
4.12.2.5 Mal 
de impacto
4.12.2.5.1 Produtoi
4.12.2.5.1.1 Esteiras e li
superfícies absorventes
Há grande variedade de 
a partir de borracha sólida, 
textura de nervuras e cones i 
baixo da superfície. Outros conti 
tinada a produzir resistência ao i 
técnicas diferentes de fixação são ên 
que elas garantam supertícies estávèS 
tência a remoções não autorizadas do |
Ladrilhos e esteiras também podem ser 
uma mistura de fragmentos ou retalhos de 
gados por alguma resina apropriada, muitas 
liuretano.
4.12.2.5.1.2 Borracha fundida no local
A técnica de produzir uma superfície resiliente de 
borracha a partir de fragmentos de borracha ligados por 
resina pode ser aplicada também in loco, aplicando-se a 
mistura não curada a um substrato adequado, tal como 
macadame ou concreto, e deixando a borracha curar no 
próprio lugar de aplicação. Esta técnica tem a vantagem 
de produzir uma superfície contínua, livre de juntas de di­
latação com a possibilidade de remediar quaisquer irregu­
laridades no substrato. Superfícies contínuas de borracha 
também podem ser formadas fundindo-se formulações 
de látex ou misturas reativas de duas partes, tais como 
poliuretanos.
4.12.2.5.2 Materiais soltos, particulados
Para formar, efetivamente, superfícies de segurança, a 
maioria dos materiais soltos, particulados, devem estar 
presentes até uma profundidade substáncial. Por isso é 
necessário adotar precauções apropriadas para garantir 
que. tanto no projeto da instalação quanto no procedi­
mento rotineiro de manutenção, o material não se perca 
nem seja distribuído longe das áreas onde se necessita 
dele, a ponto de se tomar ineficaz. Para essa finalida^ 
a manutenção de uma superfície composta de 
solto, particulado, deve incluir freqüentemente 
com ancinho, nivelamento e, pelo menos, u m a / 
diária para garantir que quantidade suficiente, 
rial permaneça no lugar e que sejam mani 
cessárias tolerâncias de espaço livre. V\l
Certos produtos particulados também Pgdei 
grande parte de sua eficácia quandqJpÍBlhai 
congelados.
Especial atenção deve ser dada para çs i 
que podem resultar de sujeira prç^u*
Além disso, deve-se ter o cuidado 
perfície regularmente e, se n^ 
tal como cacos de vidro e pedras
' m4.12.2.5.2.1 Produtos de rarttçae de
O cascalho proporciona excelente drar 
perfície para todas as condições 
bora ofereça facilidade para se ca 
ou andar de bicicleta sobre ele. i 
com o ancinho para se maji 
adequada e pode ser i 
exigir retenção e manuter 
sérias para a areia, embç 
animais do que a areia
4.12.2.5.2.3 Areia
A areia tambéi 
estático. É 
ficada, 
tratam 
desinfei 
conter
dor de equipamento 
ima finalidade especi- 
Impo e macio, mediante 
e forquilha, com limpeza, 
iódicas. A areia não deve
________ _________  artificialmente. As par-
tíf!iilfegtg^?Bfiii«Mr!wiagW?niiaHac e estar na faixa de ta- 
,5 mm. Áreas cobertas com areia 
mínima de 300 mm. Como alguns 
jeitos a atrair sujeira, deve-se tomar 
'da compra, para avaliar se tais efeitos 
objetáveis. Devem ser tomadas medidas 
substituição e drenagem como, por exem- 
da presença de areia ao redor e na base de 
de’ concreto pré-moldado, no qual as placas na 
dotadas de juntas abertas de 25 mm e repousam 
fundação de livre drenagem.
r.2.4 Outros materiais
!Tstem vários outros materiais (inclusive agregados ar­
tificiais) oferecidos para possível uso em playground. 
Em todos os casos, devem ser obtidas do fornecedor in­
formações sobre a espessura mínima do material exigido 
para proporcionar a chamada altura crítica, conforme 
BS 7188, adequada para a respectiva aplicação.
lor de equipa- 
luperfície limpa e 
[ades de absorção 
:e material de quali- 
mente selecionado
Estes produtos podem sér uradqs^. 
mentos estáticos e podetn foirnár 
suave graças as suas b o ^ ’ prp{ 
de impacto. É importante qüé 
dade, próprio para p/ayground 
e sem aditivos, seja usado.
Estes pr^utos "devem ser tómpostos por material de ta­
manho'ã^partícutas tal qiïe não contenha pó, fragmen­
tos w ^ f a r ^  g ro ^ jro s fn e m  peças afiadas de madeira; 
deym jser cojocádo^lm  leito de profundidade igual ou 
s ti^rkíir a ^ Ò  inm.Æ  exigido tratamento diário com an- 
mânter^ma profundidade adequada e para 
'( |q u e ^é s  prod^os possam ser deslocados rapidamente.
^Cascalho
^  isado ao redor de equipamento estático. Deve 
osto de partículas arredondadas, não angulares, 
^'manho entre 3 mm e 12 mm, e deve ser colocado 
lito de profundidade igual ou superior a 300 mm.
4.13 Fundações para o equipamento
As fundações para o equipamento devem ser preparadas 
de acordo com as recomendações do fabricante. Particu­
lar atenção deve ser dispensada durante a preparação 
das fundações, para garantir que a montagem final, es­
pecialmente onde os apoios são embutidos em concreto, 
seja executada nos níveis corretos com um divisor de 
águas adequado.
4.14 Montagem e instalação 
4.14.1 Preparação
Como o equipamento para brincar pode ser entregue vá­
rias semanas antes de sua instalação, os compradores 
devem precaver-se para conservar o equipamento no 
tempo que medeia entre a entrega e a instalação. 
Antes da instalação da aparelhagem, lama e outros con­
taminantes devem ser removidos. Onde for necessário, 
revestimentos danificados devem ser reparados e 
quaisquer partes danificadas ou desaparecidas devem 
ser substituídas.
i\i'bH'^V^3òÒ-1;'í'9'9y‘
le suportes no ponto de fixação
 ^ e decomposição de madeira podem
o c o rre rf^ s ^  com muitos tipos de super-
f f c i^ i^ m m p  recoberto, asfalto, grama, solo,
areiá pürçinieinrto^àe pega rápida. Os suportes, por esta 
razão,^dev^ m r embutidos no concreto cujo topo deve 
deslocar-se ;^^ÍJeclivé para baixo e para fora, para a 
superfíciá^açujàda, .formando um divisor de águas. 
Agentes aceíera^res.baseados em cloreto de cálcio não 
devem ser uUliaclos to  coric^^^ usado para a mon­
tagem. A áréà^comprèéhdida na^izinhança das inter­
faces entre os áupòrtes^e 9 concreto deve ser selada. 
A corrosão de alum|niò" ê ligas de ^ m ln io  deve ser 
retardada, pintando-se as áreas ém conteto com o con­
creto e situadas imediateuriente ádmá .^supe rfíc ie  do 
playground. Revestimentos de m te tiq u ^^u  de tinta 
betuminosa grossa podem iser úteis.' A f ix à f^ d o s  tipos 
de equipamentos de playground a fe m ^  àsjbidações 
deve ser provida de pasta dê a ^ á rn a s s á ^ í^  não 
contraível ou, então, as placas de base devej^m O^sen- 
tadas sobre uma almofada de neoprehe^
4.14.3 Montagem
A montagem de equipamentos para brincar 
executada pelos próprios fabricantes, pelos 
ou por empreiteiros competentes, estritamente
com as recomendações do fabricante. As carat_______
de desempenho e de segurança providas pelo ^ i^ricant^ 
podem nunca ser percebidas pelo compradon 
ação corretiva que se tornar necessária 
montagem deve ser evitada.
NOTA - É recomendado que provas do cumprimento < 
iruções de montagem sejam fornecidas pelo empreiteiro elv 
carregado do serviço de montagem e que isto seja condição 
contratual. Particular atenção deve ser dispensada à observação 
das alturas livres corretas a partir do chão e ao estabelecimento 
de áreas de segurança especificadas para todos os equipa­
mentos. bem como ao uso correto de seladores de juntas de 
dílatação >.
4.14.4 Inspeção
Depois de concluída a montagem do equipamento e an­
tes de ser colocado em funcionamento, o equipamento e
0 local da instalação devem ser inspecionados e verifi­
cados de acordo com 4.15, na presença do encarregado 
do serviço de montagem e do comprador ou de seu repre­
sentante.
4.15 Verificação do local da instalação
4.15.1 Geral
As inspeções visuais ou de simples caráter mecânico 
devem ser realizadas antes que o equipamento seja posto 
em uso.
4.15.2 Orientação
Verificar se os itens foram montados com o leiaute plane­
jado (por exemplo, é possível montar componentes com 
suportes simétricos nas posições erradas e/ou de forma 
que eles fiquem com a “face” virada no sentido errado, e 
Isto pode prejudicar a aparência e a função do local, 
mesmo quando um item individual está em condição sa­
tisfatória).
4.15.3 Montagem
Verificar nas plantas do fabricante se os componentes 
foram montados nos lugares corretos (por exemplo, 
assentos tipo berço, anéis, barras de trapézio, etc.), já 
que podem ter sido trocadas as respectivas posições de 
componentes providos com suportes semelhantes.
4.15.4 Dimensões
Conferir cada item para verificar a altura, altura livre do 
chão, espaçamento, nível (inclinação) e acesso con-etos.
4.15.5 Função
Quanto a um equipamento sem partes móveis, e a outros 
componentes estruturais, verificar se eles estão estáveis 
e se não existem protuberâncias perigosas, cantos agu­
dos, componentes danificados e soltos e outras falhas 
óbvias capazes de, eventualmente, causar ferimentos em 
uma criança ou de conduzir a rápida deterioração ou falha 
prematura. Quanto a um equipamento com partes móveis, 
verificar, também, se as partes móveis se movimentam 
livremente e sem indícios de desalinhamento, se há danos 
^  falta de lubrificação (evidenciada, por exemplo, por 
iljios como chiado ou rangido) e se o sistema de 
em progressiva, ou outros dispositivos destinados 
movimento, estão funcionando.
todas as grades de proteção, corrimãos e 
aositivos de proteção estão fimnes e completos.
' em todos os equipamentos, se todos os corn­
avas e fixadores estão presentes e seguros.
doÜ
ciai 
madeii 
fatores 
sobre o 
lhas prem 
dados especi
4.15.6 Acabami
I iniciai do uso do equipamento, é acon- 
^speções adicionais ao “amaciamento” 
acialmente a respeito da segurança 
outros fatores, a “novidade” do 
gntemente leva a um período ini- 
^nte intenso e componentes de 
[liciais das intempéries. Estes 
ações e tensões não-típicas 
ldo a possibilidade de fa- 
ksejam observados cui-
^aterial de aca- 
, cavacos,
Verificar se todas as 
bamento está apiicad« 
trincas, etc.
4.15.7 Local de Instalação
Verificar se todas as superfíc ies^ 
se quaisquer superiícies especiais e 
tentadas e fixadas.
NOTA - Esta seção é restrita à instalação do ( 
as condições do resto do local podem preji 
das crianças, bem como o desempenho do eqü 
isto, é aconselhável verificar se o local está limpo e t 
sem a presença de entulho de construção ou de sobfâ 
pamento, e se quaisquer vias de acesso, poriões, ala 
periféricos, assentos, abrigos e outras instalações aux 
estão em boas condições.
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4.16 Aparelhos específicos
4.16.1 Balanços
Para desencorajar crianças a correr para dentro da área 
do trajeto dos balanços em movimento, devem ser er­
guidas barreiras de segurança em torno de grupo de 
balanços.
Elas devem ser projetadas de forma a inibir o seu uso 
como aparelhos de ginástica e prevenir acessos não pre­
vistos.
Balanços projetados especificamente para o uso de crian­
ças mais novas devem ser separados daqueles desti­
nados para grupos etários mais velhos. Os assentos para 
nenens e juniores não devem estar na mesma unidade 
múltipla. Os assentos para nenens devem ser do tipo 
berço ou cadeira.
Recomenda-se também que os balanços sejam colo­
cados em lugares cercados no perímetro do playground 
para estimular as crianças a visualizarem o resto do lo­
cal.
Cada um destes lugares cercados deve ter uma . 
entradas localizadas nos seus cantos, mais p ró^ 
centro do playground para inibir as crianças^fi( 
esperando ou a se deslocarem para trás 
As entradas devem ser projetadas de forma _ 
velocidade de entrada dos usuários (figura 6j)
4.16.2 Escorregadores
Os escorregadores devem ser projetS^Q^ 
acúmulo excessivo de calor p rodudd^^ 
sobre a superfície de escorregam ento|^^ 
caso de superfície metálica, que 
térmica poderia acarretar queimaduras
evitar
áde
Sempre que possível, quándo ürna.énõnBtã p ^ u i r  uma 
forma apropriada, é recom èndado^& '^^|j^scorrega- 
dores de encosta. Onde se pretende frKtâtar escorrega- 
dores em encosta e x i s t e n t e , p r o d u t o  deve 
receber informações detaihádas Sobre i^o n to m o s  desta 
encosta.
ificial, esta deve ser 
ante do escorregador.
Quando se prefere uma encosta 
construída em cònjunto coih'o,Í8
É preciso prover p topo do escorregador de encosta, com 
um espa^ píánò de iá c ^ ã  adequado. Quaisquer de­
graus cfe^lkçesso devem^ter superfície dura para evitar 
desgá^é^Sé õ acesso for localizado adjacente ao tobogã, 
deve estar afastado dele por no mínimo 1 m.
rotativo
„Paiticülàr aten/ão é necessária para manter a conve- 
; jiiérTte i^ r ^ t iv r e  do chão e é essencial a presença de 
^Uniíi^supérfície firme. Não se deve montar superfícies ma- 
;^ á s ;g u é ^  desgastam facilmente.
As recomendações para inspeção e manutenção fomiu- 
nesta seção destinam-se a aplicação a equipamentos de 
íygrounds novos. Outros equipamentos possivelmente re­
querem tipos de manutenção diferentes.; 
podem justificar maor freqüência e nívd. 
peção e manutenção. A freqúência da 
necessária depende do tipo de ' 
de sua história de manutenção 
ambiente e grau de uso. bem 
dalisriK). Uma avaliação 
tuada quando o equipamei 
foi preparado piano de 
deve ser revistado 
periència acumulada.
A condição^ 
para playi “  
com pl; 
norm; 
lidai
elOT
inspeção de brinquedos 
^ l ^ ^ g ^ ^ ^ ^ ^ a c o r d o  com a NBR 5426, 
Ies, regime de inspeção 
inspeção S3 e nível de qua-
I ser executados em um protótipo ou 
.ão ou, então, em componentes indivi- 
Qntos verdadeiramente representativos do 
dução.
;)uipamento é fornecido em uma faixa de vários ta- 
um só tamanho deve ser ensaiado onde puder 
delfiostrado que este é representativo da faixa toda 
r os resultados mais adversos da faixa.
i^os ensaios, o equipamento deve ser provido de su- 
$rtes ou ser instalado de maneira idêntica ao projeto 
para instalação permanente.
6.1 Ensaio de carga
6.1.1 Aparelhagem e dispositivos
Utilizar para o ensaio de carga diversos pesos conforme 
a tabela 6 e um cronômetro.
6.1.2 Preparação para o ensaio
Os pesos devem ser pendurados no equipamento, 
sempre quando possível, ao invés de serem colocados 
sobre ele, de onde podem vir a deslocar-se.
6.1.3 Procedimento
Aplicar progressivamente ao equipamento as cargas de 
ensaio indicadas na tabela 6, com uma máximo de 
15 cargas aplicadas de cada vez, mantendo a carga final 
por um período de 15 min.
6.1.4 Expressão dos resultados
Após os ensaios realizados, avaliar se as propriedades 
de resistência do equipamento são capazes de resistir 
aos níveis de carga esperados em uso normal e às oca­
sionais cargas maiores que podem surgir devido aos 
abusos de adultos. O equipamento deve ser aprovado, 
desde que não haja a presença de trincas, defonnação 
ou dano permanente, e que nenhuma conexão tenha si­
do afrouxada
Entrada com 0,6 m de largura
L = (0.866 X distái
Figura 6 - Plano sugerindo arfanjosparàiéei 
da área com a b s o rto  súperfict il
x a i i !Tabela 6-<
o assento) + 1,75 m
•a de balanços e indicação 
:o
Equipamento Carga de ensaio ^ carga de ensaio
Balanços
1,
230 assento do balanço
100 horizontalmente
^ ^ ^ i ^ ^ ^ ^ ^ ^ p U a v e s s ã o .  centralmente
Gangorras, cavalinhos de 
balanço e outros equipamentos 
de assentos alinhados
I  1
ÍB g ^ M ^ M ^ ã o  de sentar-se, e em
Trapézío. barra paralela, 
estruturas para escalar ou 
equipamento semelhante para 
desenvolver agilidade
100*
Equipamento rotativo 100 Cada áréa^ilÉÉÍÉS8^teffl^t|ela
Escadas ou degraus verticais 
ou Inclinados
100’
Rampas 100
Grades de proteção e corrimãos 100-
100*
para atuar h o riz o n ta lm e n te ^^^^^^
Plataformas 100 Cada área de 0,4 m’ ou parte ã ^ | | H
■ Cada carga a ser aplicada na parte em ensaio deve ser distribuída em um comprimento de (50 ± 5) mm.
I 1 .  I
6.2 Ensaio para simular acidentes com dedos, mãos, 
membros e cabeças presos
6.2.1 Aparelhagem e dispositivos
Utilizar, para este ensaio de acidentes, sondas de ensaio 
cujas dimensões estão relacionadas na figura 7, suportes 
rígidos para sustentar o equipamento e grampos.
6.2.2 Preparação para o ensaio
Para um equipamento móvel, provè-lo com suportes rí­
gidos em cada uma das posições, sucessivamente. Cer­
tificar se são usados suportes seguros para manter o equi­
pamento em movimentação, em uma posição distante da 
sua posição de equilíbrio durante os ensaios. Excluem- 
se calços provisórios de madeira, a menos que sejam fi­
xados na posição por grampos ou outros meios apro­
priados e seguros.
6.2.3 Procedimento
6.2.3.1 Aplicar as sondas tanto ao equipamento estático 
quanto ao móvel em sua posição de equilíbrio estacio­
nária. Esta sondas são aplicadas em qualquer posição 
acessível e capaz de ser alcançada por uma criani 
rante o uso do equipamento e que possa ofei 
tencial perigo. Começar com a sonda para 
mãos ou membros, conforme o apropriado,' 
manho da abertura da posição respectiva,, 
as sondas para o ensaio da cabeça em um. 
antes de tentar retirá-las, registrando quais) 
que entram ou não e, também, se as que enti 
tocar quaisquer partes capazes de apresehta 
prender ou esmagar.
6.3.2 Procedimento
6.3.2.1 Aplicar uma carga de no mínimo j^y|0^ |^ 
do balanço, medindo-se o comp 
condição can-egada.
sm
6.3.2.2 A um ângulo reto em 
vimento, aplicar uma carga
cantos do balanço, o mais*P%ámp.pos8tvej ii& supetf ície 
normalmente o cu p a d a ji^m tiS S M íS í^ tó ^se  o desvio 
da posição de equilfl
6.3.2.3 Repetir o^ 
carga na din
5.2.2, aplicando a
6.3.3 Exp
uma ^  
movi 
de
ïïI3ûi-A
6.2.S.2 Para o equipamento móvel, este. 
em movimento e deve ser examinádo! 
rante o trajeto de sua movimeni 
posições e em qualquer parte i 
componentes que se tomem 
cançados por uma criança duraiitel 
deste modo eventual perigo^i 
conjunto com outras partes 
centes ou que venham a ficar’ 
presume-se que uma 
se em uma posição a  pouca 
em movimento.
Após os ért8ãKd8Rftfaàdbi^valiar se a geometria da 
^s ições  de balanço colidam 
estrutura adjacente, caso o 
desvie durante o uso normal 
lim  plano vertical. Em relação ao 
il, o assento de balanço deve ser 
io T  em relação à posição de equi- 
carga especificada) não exceda 
m relação ao espaço livre na posição de 
aço livre ‘ S’  entre assentos ou conjunto 
’adjacentes (lado a lado) não deve ser infe- 
"t -f 100) mm, e o espaço livre “C" entre um 
ou conjunto de assentos e a estmtura adjacente 
|e ser inferior a (t + 100) mm (figura 9). Em relação 
os flexíveis, ajustar “L" para uma largura de
isaio de impacto para assento de balanço 
Aparelhagem e dispositivos
quer 
al-
rmando 
!magar em 
, adja- 
ara o devido, 
se ou deitar- 
do equipamento
6.2.4 Expres^^m ^M ^^^^^M ,
Após os e nsa i^  re^UBdos, avaliar se quaisquer caracte­
rísticas jaeirnítem que os dedos, a mão, 
qualqué|m i| ^ ropu  a cabeça de uma criança possam
estiver parado ou em 
leve ser aprovado, quando forem 
;ados de um ensaio, conforme de- 
irama da figura 8.
ficar^.., 
us04Oj^^ .^  ^
afiniiàtiv^^ ol 
mofistrado
6.3 ^sa io  
balanços '^^
ra o espaço livre entre os assentos de
.í 6-3-1 Ilhagem e dispositivos
I^Utilizai'^para este ensaio um dispositivo qualquer de carga 
' “ •riado junto com um balanço de molas adequado, 
impos, ganchos e uma trena.
Utilizar para o ensaio de impacto para assento de ba­
lanço um acelerômetro e um peso que deve ser baseado 
em uma bola de boliche para 10 pinos, comum, com diâ­
metro aproximado de 216 mm, sendo que o peso do en­
saio e 0 conjunto de suportes devem ter uma massa de 
(4,77 ±0,05) kg.
6.4.2 Preparação para o ensaio
O acelerômetro deve ser montado no centro de gravidade 
do conjunto do peso do ensaio com o eixo-sensor do 
acelerômetro alinhado até dentro de dois graus da direção 
da trajetória do peso do ensaio. O impacto deve ser entre 
o centro da largura do canto dianteiro do assento e o cen­
tro de gravidade do peso do ensaio. O coeficiente de atri­
to entre o trilho condutor e o conjunto de suportes do pe­
so do ensaio não deve ser superior a 0,02.0  ponto do pi­
vô e a estrutura de guia devem ser fixados de maneira a 
permanecerem estacionários durante o decorrer do en­
saio.
6.4.3 Procedimento
6.4.3.1 Para se alcançar a posição do assento em sus­
pensão livre, deve-se certificar que as linhas centrais do 
peso do ensaio, da estrutura de guia e o ponto de im­
pacto do assento se situam no plano central, certificar-se 
ainda que a estrutura de guia seja horizontal e que o 
peso do ensaio esteja em contato com a superfície de 
impacto do assento e, finalmente, certificar-se que a 
superfície de impacto do assento esteja alinhada e adja­
cente ao ponto de impacto do peso de ensaio.
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ilcançar a posição do assento levantando 
:e levantá-lo e conduzi-lo ao longo 
arco até que a posição de vista la- 
através do ponto do pivô e a marca 
tormòm üti;i ângulo de 6° com a vertical.
Q u a n d ^ ^ a m i^  for.sút|penso por cordas ou correntes, 
alguma c u n i^ ia  déve ser produzida nos elementos que 
o suspé^er^^^^enido necessário ajustar a posição do 
assento pãre.^i^nir ürrá que ofereça uma tra­
jetória está\^!!’i%guro tipcé d e ''
xível requerern
entos de material fle- 
manter a configu-
ração do assento ^ ra n te  o ensaioiv^endo que esta bra­
çadeira não devè^exMder 10% da massa do assento do 
ensaio. Quando fiourar a possibilidade de a faixa do ace- 
lerõmetro ser excedid£^ i^§ preciso reídizâfensaios prelimi­
nares a ângulos menòri^; se existirem^'^^das sobre a 
trajetória ou a estabilidade dó a s s e n to , '^ i^ e  executar 
experiências preliminares com ò p < ^ ^ ^  e/ou
com estrutura de guia, sem pronnoyer^Írnp£^^sobre o 
peso do ensaio.
6.4.3.3 Para analisar o suporte e a 
deve-se apoiar o assento na pos içãoJtew p^dC ^^- 
mecanismo capaz de executar a operá^qjâô so’^  “  
aplicação de forças extemas que perturbárlam^ 
do componente suspenso, certificando-se d(£<' 
sento e os elementos que o suspendem estão 
vimento. Solta-se o assento de maneira que 
se desloque em um suave arco descendente, 
quer oscilações ou rotações visíveis do assentò 
impeçam de bater no peso do ensaio, no pofrtq 
pacto.
6.4.4 Expressão dos resultados
Após os resultados realizados, avaliar se o peso e a cons­
trução do assento são tais que o efeito do impacto sobre 
uma criança em movimento na trajetória do assento seja 
reduzido a um valor mínimo. O assento do balanço deve 
ser aprovado, desde que não haja valores de pico de 
aceleração superiores a 50 gi). ’
6.5 Ensaio de carga dinâmica para equipamento 
balançante
6.5.1 Aparelhagem e dispositivos
Utilizar para este ensaio diversos pesos conforme a ta­
bela 6.
6.5.2 Preparação para o ensaio
Por motivos de segurança, os pesos devem estar firme­
mente fixados no equipamento.
6.5.3 Expressão dos resultados
Aplicar ao conjunto do assento as cargas de ensaio 
indicadas na tabela 6; em seguida deve-se balançar o 
conjunto do assento ou girar os conjuntos do ponto de 
suspensão 10 vezes em um ângulo de no mínimo120'’. 
Após remover as cargas, examinar o equipamento 
visualmente para detectar sinais de danificação ou de 
desgaste.
6.5.4 Expressão dos resultados
Após os ensaios realizados, avaliar se os componentes 
consumíveis do sistema de suspensão (rolamentos, gan­
chos e correntes) oferecem uma vida útil aceitável antes 
de se tomar necessária a sua substituição. Os componen­
tes consumíveis do sistema de suspensão devem ser 
aprovados, desde que não exibam trincas, deformações 
ou danos permanentes, desde que nenhuma conexão 
esteja afrouxada e desde que não haja nenhuma mu­
dança nas dimensões dos componentes que possa ser 
identificada com a visão nornial.
7 Marcação e rotulagem
7.1 lUarcação
O equipamento para brincar deve ser marcado, de modo 
pennanente e durável, com os seguintes dados em lugar 
visível, quando instalado no local:
a) nome e endereço do fabricante;
b) data da fabricação (mês e ano);
c) número e data desta Norma;
o rótulo deve declarar o seguinte": “Este equipa- 
deve ser instalado e conservado de acordo 
as recomendações da NBR 14350:1999 - Segu- 
de brinquedos para playground"-,
licação da faixa etária apropriada;
mendação de acompanhamento por um res-
srizadas e/ou diagramas devem ser 
^ n c ia  à instalação, operação e ma- 
ito.
[lação devem incluir tamanhos 
jips aos alicerces, seqüência 
3rto de todos os parafusos 
^e torque, bem como lista 
pntagem e a operação 
[ avaliadas.
incluir instaições 
ões, e também 
^desgaste per- 
antes
’’ A marcaçào de produtos refere-se à afirmação do fabricante de que o produto foi fabricado em conformidade com os requ 
desta Norma. A precisão de tal afirmação é. portanto, da responsabilidade exclusiva do fabricante.
As ii 
e outi 
de moni 
e itens seiií 
de verificaçi 
corretas do
As instruções de? 
para lubrificação e 
instruções sobre coi 
mitido ou tolerância de- 
de tomar-se necessária 
nentes consumíveis e sul 
nados ou identificados em
7.3 Rotulagem
As partes componentes devem 
cadas de outra maneira, para facilit 
referência à lista de partes e às insti
Com cada remessa, ou remessa parcial^ 
necida a lista completa de partes contidas T 
incluindo todos os fixadores, com descrições-^ 
e quantidades.
compo-
relacio-
NDH i.ïaao
Haste de manuseio
Sonda de cabeça B 
Figura 7 • Sondas de ensaio
\  A sonda dos dedos entra
,; v M I
Não Aprovado
; V 
Entra 100 mm
■y. 1 ■
i''‘X
■ w m Não Reprovado
’^ n^dOferece perigo de pTender ou esmagar
Figura 8 - Diagrama mostrando as aberturas que são aprovadas ou desaprovadas nos ensaios
M u r i iH o ü u - 1. 1 ocjc;
ireção lateral
/ANEXO A
Anexo A (normativo) 
Recomendações para escorregadores
A.1 de escorregador
A supúffd^dwi^siite de um escorregador em terreno 
inclinado hãó cteva éstar a mais de 500 mm verticalmente 
acima do nfveí db'chão adjacente, em qualquer ponto ao 
bngo de todó o seu (
Mormalmente, partes acessíveis de outros escorregadores 
[por exemplo, acessos, f^taformas, sii)>erfície deslizante) 
jevem ser projetadas de tal maneira ^ e  uma criança 
não possa cair livremente de um éscomegador para o 
:hão, ou para outra superfície acQacente, por uma dis­
tância superior a 2,5 m.
A.2 Tipos de escorregadores
Escorregadores retos abertos permjtem qiúe 
jesça em um trajeto confinado ao planó jp jl 
jo  movimento deve ser definido por urra I tn ra lr ^ ' ' 
segmento inicial, uma curva suave (mas nâViiiciéssa- 
•iamente de um raio constante) no segmento 
3 uma reta do segmento final (figura A.1).
Escorregadores que não são do tipo reto permitem que:o 
jsuário desça por um trajeto que se desvia do pjaoojíer* 
ical ou tem mais do que um segmento transitório ç,'assim, 
Tiais do que um segmento de inversão de direçãoN^ cur> 
/atura. Tais escorregadores são, tipicamente escorrega­
dores em espiral, escorregadores tipo cotovelo ou ohdur, 
ados (figura A.2).
ft.3 Todos os escorregadores
Ds escorregadores não devem estar inclinados em um 
ângulo superior a 37° em relação, à fiorizontal e devem 
ser projetados para restringir a velocidade no fim do 
segmento final.
A superfície deslizante do segmento final deve ser entre 
norizontal e um ângulo negativo de 2.5° na direção do 
movimento e estar a não mais de 420 mm acima do nível 
do cfião.
No início do segmento de partida pode ser instalado um 
:urto trecho de superfície horizontal para a criança sentar- 
se antes de deslizar.
Se a superfície do escorregador é construída com mais 
de um pedaço de material, deve ser fabricada de forma a 
eliminar frestas nas juntas para coibir a introdução de 
objetos agudos, tais como lâminas e lascas. A recomen­
dação para evitar este problema é fabricar superfícies 
deslizantes de uma só peça.
Laterais retentoras devem ser parte integrante do es- 
corregâdof. DeVém estender-se dò topo do escorregador 
ao ponto que se encontra a 1,5 m acima do nível do chão 
(poalçío equIvtilAnt« para «scorregadores em terreno in­
clinado, onde este nível é identificado como o nível do 
chão debaixo do segmento finai) até o início do segmento 
transitório (figura A.1), dependendo de saber qual desses 
pontos é o mais baixo; a partir dele, as laterais podem ser 
diminuídas gradualmente. As laterais não precisam ser 
encaixadas no segmento final. As laterais podem ser 
perpendiculares à superfície deslizante ou cun/as ou, 
então, formar um ângulo obtuso em relação à superfície 
deslizante.
A.4 Corrimãos
Onde há commãos instalados na parte superior de cada 
escorregador, estes devem estar preenchidos com algum 
material ou devem ser sólidos para evitar a ocorrência de 
armadilhas em forma de cunha no sentido do movimento.
A.5 Segmento final
A título de orientação fazem-se as seguintes recomen­
dações para escon-egadores de 37° com um comprimento 
ite total *L” (figura A.1): para escorregadores até
1 de 2,5 m, o segmento final deve ser pelo menos
1 esconegadores acima de 2,5 m e até 5,0 m 
segmento deve ser pelo menos de 0,25 L; 
sgadores acima de 5 m de altura, o segmento 
ser pelo menos de 0,3 L. Para a finalidade 
nendações, a altura deve ser definida como 
jmento de partida acima do nível do chão
is com ângulos menores de 37° podem 
totais dos segmentos finais indicados.
ondulados, abertos
As laterais 
devem ter
didas perpenái______
terais de o u tro s '^ ^ m a  
no mínimo 120 nrin^  
até 6,5 m e no m ín irn ^  
comprimentos supe rio r^  
pendiculannente à super
ertos de terreno inclinado 
110 mm, quando me- 
[cie deslizante. As la­
ter uma altura de 
f  omprimentos de 
l^ara laterais com 
medidas per-
A.6.2 Escorregadores pare
Escorregadores destinados ao 
crianças sentadas lado a lado não 
superior a 3,5 m.
A.7 Plataformas e cabines fecliadi
Quando plataformas de acesso contam 
chadas providas de telhados, o interior de 
livre acima das cabeças dos usuários de 
1,25 m e no máximo 2,0 m; qualquer parte do 
com altura superior a 2,5 m do nível do chão di 
projetada de modo a inibir escaladas.
Em cada platafomia, o piso de cada cabine deve ser pro­
jetado para resistir a uma carga, distribuída sobre a área 
do piso, de no mínimo 5 kN/m^. O telhado de qualquer re­
cinto lechado deve ser projetado para resistir a uma carga 
distribuída de no mínimo 1 kN/m^.
Quando um escorregador é projetado para o uso por uma 
só criança de cada vez. cada plataforma deve ter apenas 
uma entrada e uma saída por escorregador, e cada uma 
das quais deve prevenir a passagem de mais de uma 
criança por vez.
Acesso
Quando um escon’ëgador se destina l._ 
mais crianças deslizando lado a lado^tí^j 
saída de qualquer platafomia ou^ 
para o mesmo número de cri 
de usuários, recomenda-se 
forma seja restrita. I 
elevada da plataforma ouj 
passar 2 m, quando se t
egadores
àg;?regador espiral Escorregador tipo cotovelo Escorregador ondulado
Figura A.2 - Perfis de escorregadores não retos
/ANEXO B
' Anexo B (informativo) 
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CEET 00:001.18 - Comissão de Esti 
Brinquedo
NBR 14350-2 - Safety of playgroí 
preparation of contract directed  ^
equipment
Descriptors: Toy. Piaygroun 
Esta Norma foi baseada na 1 
Válida a partir de 30.0i
brária de Segurança do
îrt 2: Directions for the 
iipply of playground
una Segurança 3 páginas
las Técnicas - é o 
íormas Brasileiras, 
dos Comitês Brasi- 
lonnalização Setorial 
lissões de Estudo (CE), 
dos setores envolvidos, 
s, consumidores e neutros 
e outros).
^Brasileira, elaborados no âmbito 
culam para Votação Nacional entre 
ÍNT e demais interessados.
fónsiste nas seguintes partes, sob o título 
fiça de brinquedos de playground':
We 1; Requisitos e métodos de ensaio
Parte 2; Diretrizes para elaboração de contrato para 
aquisição/fornecimento de equipamento de 
playground
bjetivo
Esta parte da NBR 14350 estabelece diretrizes para a 
elaboração de contrato para aquisição/fornecimento de 
equipamento de playground.
2 Referência nonnativa
A norma relacionada a seguir contém disposições que. 
ao serem citadas neste texto, constituem prescrições para 
esta parte da NBR 14350. A edição indicada estava em 
vigor no momento desta publicação. Como toda norma 
está sujeita a revisão, recomenda-se àqueles que 
realizam acordos com base nesta que verifiquem a con­
veniência de se usar a edição mais recente da norma 
citada a seguir. A ABNT possui a informação das normas 
em vigor em um dado momento.
NBR 14350-1:1999 - Segurança de brinquedos de 
playground- Parte 1; Requisitos e métodos de ensaio
3 Definições
Para efeitos desta parte da NBR 14350, aplicam-se as 
definições da NBR 14350-1.
4 Contrato
Por ocasião do fornecimento de um equipamento de 
playground, convém que seja elaborado um contrato obri­
gando o contratante à inspeção, a ser efetuada por orga­
nismo competente.
dèt 
um
que si 
cedore 
licas 0 esl 
equipameni
il, conforme o Código de Defesa do Consu­
mias, podendo ser completada pela ga- 
|ujos itens convém que sejam especi- 
ijricante/fornecedor no contrato, que 
^iista de verificação mínima, consi- 
^segurança. podendo constar de 
No mesmo contrato convém 
jigações do fabrícante/fome- 
^as plantas elétricas, hidráu- 
[ifluenciar a instalação do
a garantia devem 
ida e certificada.
para a reali-
Os atos de vam 
ser comprovados
Devem-se considerar 
zação das vistorias e ins|
a) o contrato de fomecirn^ 
cobertos, indicações de ofl
b) vistoria trimestral, efetivad 
dente;
c) os problemas detectados são de 
do “responsável” civil e criminal pelo’ eqj 
que disporá de um prazo certo para efi 
tençào, sendo que o órgão vistoriador 
notifica o responsável no momento dl 
agenda retorno para averiguação;
d) na inspeção registrada, havendo algum pi 
grave no equipamento de playground, observado 
pelo agente do órgão de inspeção, o contratante deve 
realizar os consertos necessários, mantendo blo­
queado o funcionamento do mesmo até o retomo do 
agente de inspeção para a devida averiguação;
e) quando houver alguma divergência entre as partes 
(contratado e contratante), haverá uma análise e um 
parecer pelo órgão de inspeção competente, caben­
do recurso à instância superior prevista em contrato, 
com os devidos custos preestabelecidos.
5 Inspeção
5.1 Inspeção visual (diária)
Quando o equipamento acaba de ser colocado em funcio­
namento, convém que sejam inspecionadas, diariamente, 
Ialhas características do “período de amaciamento". 
A duração do período de amaciamento dependerá das 
condições locais.
Deve haver um livro permanente, disponível ao público 
gerai, para registro de ocorrências e problemas ocorridos. 
Em todo parque deve haver indicação do local e do res­
ponsável pela guarda deste livro.
É desejável que, subseqüentemente, todas as peças 
visíveis sejam inspecionadas a cada dia para descobrir 
defeitos ou falhas superficiais. Os seguintes defeitos 
podem ser revelados pela inspeção visual:
a) estmtura: flexão, defonnação, trincas (exceto trin­
cas que não comprometam a estrutura e segurança), 
afrouxamento, rompimento, etc.;
b) acabamento superficial: falta de revestimento de 
proteção, ferrugem ou outro tipo de corrosão, trincas, 
lascas, juntas rompidas ou abertas;
c) componentes consumíveis: peças ausentes, do­
bradas. rompidas, afrouxadas, ganchos gastos, aber­
tos, etc.;
d) cantos: protuberâncias, pontas agudas ou cantos 
afiados;
e) pontos de aperto e compressão; mecanismos, arti­
culações ou componentes móveis expostos;
f) dispositivos mecânicos e outras partes móveis: rola­
mentos gastos, falta de lubrificação, emperramentos
movimento excessivo, movimento indevidamente 
ilhento. espaços livres incorretos, coberturas au- 
jtes, etc.;
irras de segurança, corrimãos ou barreiras: au- 
ites, vergados, rompidos, afrouxados, etc.;
|o; pisos, degraus ou apoios de pé faltando 
|dos, afrouxados, falta de superfície anti- 
etc.;
alanço ou outros assentos; faltando, 
ados, cantos agudos, peças sem
k) SI
compai 
suficiente' 
de impacto?
I) bueiros, bura!
ras, soltas no solo, etc.;
baixo do equipamento: 
ira nível ineficaz; não 
cobrir possível área 
etc.;
5.2 Inspeção reglstradi
Em intervalos de um a trêS 
realizadas inspeções mais 
tados anotados em um registro^ 
car à disposição para exame, 
itens relacionados na lista das ins 
ticular atenção deve ser dispensada! 
rosão ou de outro tipo de deterioração^ 
dalismo, que devem ser característicos 
viduaís.
sejam 
esul- 
fi-
-NBR 14350-2:1999
5.3 Inspeção certificada (8 a 12 meses)
Em intervalos não superiores a 12 meses e, de preferência, 
duas vezes ao ano, coincidindo com o fim da temporada 
de inverno e com o término da temporada de férias de 
verão, convém que seja realizada Inspeção detalhada 
por técnico especializado, devendo os resultados ser 
anotados em um registro permanente. Chama-se aten­
ção para os acordos que podem ser celebrados com os 
fabricantes e outros órgãos associados a tais inspeções.
5.4 Defeitos
Se qualquer defeito for observado, deve ser comunicado 
imediatamente e, se necessário, o equipamento deve ser 
interditado. O defeito deve ser sanado tão logo quanto 
possível. Os detalhes dos defeitos e a ação adotada para 
eliminá-los devem ser anotados no registro permanente.
Para garantir que as inspeções sejam executadas siste­
mática e minuciosamente, recomenda-se organizar uma 
lista de verificação cobrindo o exame de todos os itens. 
Convém que esta lista de verificação seja usada como 
base do registro permanente de inspeções.
6 Manutenção
6.1 Geral
Convém que a manutenção, as reparaçõe 
pamento e a substituição de componentea^jan 
cutadas em estrita observância das recon’^ d a ç q  
fabricante.
6.2 Substituição de componentes
Convém que componentes e fixadores ! 
sempre quando necessário, usando-a 
sição correta. Não convém que p£ 
originais sejam usadas, a menos 
previamente, a aprovação do fab 
do técnico encarregado. Quand 
aparafusados e posteriorme 
sejam substituídos por 
rebitados.
6.3 Superfícies recobertas
Devem ser utilizados materiais i 
mente importante que, no cas 
teção superficial mínima, 
mente e consertada em 
venha deterioração gravg
6.4 Superfícies abs
Superfícies nati 
limpas e revol 
tervalos regi 
exigem insj 
desgasti 
nindo-i
pacto devem ser 
substituídas em in- 
[ficiais, por outro lado, 
ser substituídas quando 
ou danificadas, preve-
aado quando se renovam as super­
ai, para garantir a manutenção correta 
em relação ao chão e prevenir que o 
5bertura das superíícies, especialmente 
5ta de macadame revestido, entre em contato 
de metal fixadas nos suportes do equipa-
aurança
te a instalação de equipamento adicional, ou 
itituto, durante a remoção, manutenção de equipa­
mento e, especialmente, durante consertos de vulto, 
convém que o equipamento em questão seja interditado 
ou isolado. São necessárias também precauções para 
prevenir o acesso de crianças a qualquer equipamento 
ou componentes de engenharia existentes no local das 
obras.
